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RESUMO 

 
Desde 1970 o mundo presencia o processo de transformação do Manejo do Resíduo Sólido 
(MRS); partindo desse ponto, a tríade produção-consumo-descarte não consegue abarcar as 
condições atuais. Nesse sentido, princípios como desenvolvimento sustentável e Princípio do 
Poluidor-Pagador (PPP) e mais recentemente Economia Circular (EC) têm conduzido o modo 
como se aplica o MRS no mundo, principalmente, nos países desenvolvidos. No Brasil esse 
processo foi iniciado a partir da promulgação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
porém tem apresentado dificuldades de ser absorvida pelos municípios brasileiros, motivo que 
se deve principalmente à falta de recursos e ainda às características culturais, apresentando 
serviços que atendem somente uma parte da população sem o devido nível requerido pela 
constituição como direito a todos os usuários. Dessa forma, muitos municípios brasileiros, 
principalmente do sul e sudeste, adota a cobrança como ferramenta para garantir a seguridade 
financeira e qualidade dos serviços prestados, de modo a adotar o PPP e formar o tripé sociedade, 
economia e meio ambiente. Em Fortaleza esse processo não tem sido diferente: o município tem 
sustentado ao longo dos anos altos custos de Operating Expense (OPEX) e Capital Expenditure 
(CAPEX) relacionados aos serviços de MRS, porém desde o ano de 2021 vem se organizando 
para aplicar a “taxa do lixo”. O município promulgou no final de 2022 a forma de cobrança, que 
possui como características principais a aplicação de cobrança para a minoria da população e 
adoção de um único proxy ferindo princípios do PPP. Nesse sentido, a pesquisa propõe a adoção 
de equação parametrizada adicionando os princípios equidade vertical, equidade horizontal e 
proporcionalidade a metodologia de cobrança do município, observando conceitos essenciais  
de viabilidad econômica, gestão administrativa dos dados e a condição ativa do usuário. 
Também foi aplicado dados obtidos de Fortaleza para aplicar na equação, de forma a entender 
como a equação funciona, porém sem condições de aplicabilidade, devido a baixa 
confiabilidade dos dados. 
 

Palavras-chave: manejo do resíduo sólido municipal; principio do poluidor-pagador; PNRS; 

cobrança de manejo de resíduo 



ABSTRACT 
 
 

 

Since 1970, the world has witnessed the process of transformation of Solid Waste Management 
(MWS); since then, the triad of production-consumption-disposal cannot encompass the current 
conditions. In this sense, principles such as Sustainable Development and the Polluter Pays 
Principle (PPP), and more recently the Circular Economy (CE), have guided the way in which 
the MSW is applied in the world, mainly in developed countries. In Brazil, this process began 
with the approval of the National Policy on Solid Waste (NPSW), but it has been difficult to be 
adopted by Brazilian municipalities, mainly due to lack of resources, but also to cultural 
characteristics that present services that serve only a part of the population, without the due 
level required by the Constitution as a right for all users. In this way, many Brazilian 
municipalities, especially in the South and Southeast, are adopting charging as a tool to 
guarantee financial security and the quality of services provided, in order to adopt the PPP and 
form the tripod of society, economy and environment. In Fortaleza, this process has not been 
different: the municipality has sustained over the years high Operating Expense (OPEX) and 
Capital Expenditure (CAPEX) costs related to MRS services, but since 2021 it has organised 
itself to apply the "waste flat rate". At the end of 2022, the local authority adopted the charging 
method whose main features are the application of the rate to the minority of the population and 
the adoption of a single representative, in violation of PPP principles. In this sense, the research 
proposes the adoption of a parameterised equation that adds the principles of vertical equity, 
horizontal equity and proportionality to the municipality's charging methodology, respecting 
the essential concepts of economic viability, administrative management of data and the active 
condition of the user. The data obtained from Fortaleza was also applied to the equation, in 
order to understand how the equation works, but without applicability conditions, due to the 
low reliability of the data. 
 

Keywords: management of municipal solid waste; polluter-pays principle; NPSW; waste 

management charges 
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1 INTRODUÇÃO 

A necessidade de administrar serviços de MRS tornou-se essencial a partir do momento 

em que se percebeu que o acúmulo de resíduos atraía vetores e doenças, causavam mau cheiro 

e ocupavam espaço. Contudo, esse processo é relativamente recente, onde o padrão inicial era a 

administração pública ser incumbida de depositar o resíduo em algum local longe o suficiente 

para permitir que não afetasse a sociedade. No entanto, ao longo da história, esse processo foi 

se tornando cada vez mais complexo. O aumento do consumo e da produção proporcionou 

aumento da deposição de resíduo, onde ficou perceptível o impacto dos resíduos no meio 

ambiente (ERNST & YOUNG GLOBAL LIMITED (EY); SINDICATO NACIONAL DAS 

EMPRESAS DE LIMPEZA URBANA (SELURB), 2020). 

Nesse sentido, a partir da década de 70 começou-se a perceber que a produção 

desenfreada de resíduos causava cada vez mais a perda de áreas produtivas bem como impacto 

ambiental em mares e florestas, atingindo a fauna e a flora; também era notável o nível de 

desperdício observado na indústria, comércio, serviços e residência. Com a escassez e o 

encarecimento da obtenção de diversos itens obtidos na natureza, proporcionou-se então a 

criação do processo de reciclagem e reaproveitamento de vários materiais. Todos esses 

processos foram tornando-se comuns, até o ponto de que atualmente muitos países 

desenvolvidos possuem uma política de desenvolvimento sustentável e implementação do 

modelo de EC que privilegia  ações de logística reversa e que permitam aproveitar o máximo 

possível do resíduo (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA (CNI), 2022).  Todo 

esse sistema é sustentado por uma sociedade, responsável e consciente do seu impacto, em 

conjunto com o estado, aderindo conceitos advindos do PPP, que garantem sustentação do tripé 

sociedade, economia e meio-ambiente (WELIVITA et al., 2015; BEUKERING et al., 2009). 

Enquanto no mundo há avanços consideráveis quanto a maneira que o MRS é visto pela 

sociedade e administração pública, no Brasil, após mais de uma década de aplicação da PNRS, 

ainda não é possível observar mudança de perspectiva nos municípios brasileiros, 

principalmente nos pequenos e médios municípios (CETRULO et al, 2018).  Há ainda um 

considerável número de lixões abertos no Brasil, embora esse tipo de disposição tenha sido 

proibida ainda na década de 80; a qualidade dos serviços observados no Brasil não proporciona 

a todos os usuários as condições mínimas garantidas como direito pela constituição brasileira 

(BRASIL, 1988). Há vários fatores que explicam esse falta de efetividade da PNRS, como, por 

exemplo, a baixa participação da população. Entretanto, há de fato uma relação entre qualidade 
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dos serviços prestados e cobrança especifica da MRS aos usuários, isso acontece devido os 

municípios brasileiros, principalmente pequenos e médios, não possuírem as condições 

financeiras para garantir serviço de MRS, pois não há receita dos municípios atreladas aos 

serviços de MRS, o que faz com que estes gastem somente a sobra de outras receitas (EY; 

SELURB, 2020). Desse modo que a PNRS surgiu como solução não só permitindo, mas indicando 

os municípios a fazer a cobrança, observando o PPP. 

Em Fortaleza o cenário é basicamente o mesmo do Brasil, o município apresenta 

dificuldades em cumprir efetivamente os pontos propostos pela PNRS, assim como todos os 

municípios brasileiros a falta de recursos tem sido um fator diretamente proporcional à falta de 

qualidade nos serviços de MRS, porém o fato da capital contar com sistema de logística reversa 

bastante independente e a atividade de agentes autônomos contribuem para barateamento do 

MRS e ajudam a amortizar os custos. No entanto, a partir da promulgação da Projeto de Lei 

(PL) 0437/2022, o município de Fortaleza decidiu aderir ao sistema de cobrança. O município 

ofereceria serviços de qualidade e a população guiada pelos princípios do PPP como 

participação ativa, responsabilidade e consciência, financiaria as atividades com recursos e 

atitudes direcionadas ao beneficiamento do meio ambiente. No entanto, o intuito da nova 

legislação do município não apresenta condições e mecanismos para permitir que os princípios 

do PPP sejam difundidos pela população, pois ao simplificar a cobrança reduzindo o universo 

de usuários aptos a cobrança e classificando cada indivíduo por somente uma variável, não 

obedecendo às tendências observadas em outras cidades e capitais brasileiras, apresenta 

condições socialmente não aplicáveis, visto que despreza a participação de toda população, 

como também mostra-se injusto ao qualificar os indivíduos por um único aspecto. 

Dessa forma, há necessidade de haver um contraponto a PL 0437/2022 que considere o 

estudo da lógica de processo bem como aspectos os seguintes aspectos: taxa x tarifa, 

características da cidade, PPP e aspectos adotados em outras cidades brasileiras. Nesse intuito, 

essa pesquisa oferecerá uma opção de cobrança, principalmente quanto a fórmula de cálculo e 

definição dos usuários aptos a cobrança, para disponibilizar condições socialmente justas e 

socialmente aplicáveis. 

1.1 Objetivos 

1.1.1 Objetivo geral 

 Propor uma metodologia de cobrança socialmente aplicável e justa ao município de 
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Fortaleza de acordo com os principios do PPP. 

1.1.2 Objetivos específicos 

• Caracterizar o estado da MRS em países desenvolvidos e em desenvolvimento; 

• Analisar a cobrança como fator responsabilizador ao usuário poluidor-pagador; 

• Avaliar como se encontram os estudos do mundo em relação à implementação de MRS; 

• Qualificar o estado da PNRS no Brasil; 

• Estudar a cobrança como instrumento de viabilidade da PNRS no Brasil; 

• Examinar a proposta de cobrança feita PL 0437/2022 em relação a outras cidades 

brasileiras; 

• Entender o estado de implementação do plano de resíduo sólido do município de 

Fortaleza requerido pela PNRS; 

• Observar a situação dos serviços de MRS em Fortaleza. 

1.2    Estrutura do Trabalho 

O  trabalho é dividido em cinco capítulos, diferente do que acontece na maioria dos 

trabalhos, onde os temas são divididos em introdução, metodologia, resultados, entre outros; o 

trabalho é divido em capitulos classificados segundo ao tipo de análise, partindo do 

macroscopico para microcópico, ou seja, saindo das condições vistas no mundo, para as 

condições de Fortaleza. 

No Capítulo MANEJO DO RESÍDUO SÓLIDO NO MUNDO é abordado a situação do 

MRS no mundo, na qual há uma análise de como a cobrança tem sido feita nos países em 

desenvolvimento e desenvolvidos. Dessa forma, são avaliadas as condições que permitem a 

aplicação de MRS de maneira eficiente nos países desenvolvidos, atráves de aplicação da 

cobraça utilizando o PPP; por último essa capítulo  apresenta a stuação atual do MRS quanto a 

literatura cientifica, através de um estudo bibliométrico. 

No capítulo MANEJO DE RESÍDUO SÓLIDO NO BRASIL é mostrada o estado atual da 

PNRS e avaliado os desafios que têm impedido a implentação efetiva dos objetivos da 
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legislação quando aprovada no Brasil em 2010, desse modo é escopo desse capítulo observar 

como a cobrança tem papel importante  em complemento a legislação. Desse modo a 

observação de  como a cobrança tem auxiliado muitos municípios brasileiros a superara 

dificuldade de obtenção de recursos e oferecer serviços de qualidade, como também  levar a 

população a ter atitudes que contribuam com a preservação do meio ambiente. 

Já no capítulo MANEJO DO RESÍDUO SÓLIDO EM FORTALEZA é abordado sobre as 

condições da PNTS em Fortaleza sob o aspecto legislativo, como também  é observada a 

situação atual dos serviços ca capital cearence, na qual são expostos os fatores que levaram a 

cidade a adotar um regime de cobrança ,  bem como é feito  uma analise dessa cobrança em 

relação ao que vem sendo adotado nos municípios brasileiros. 

Como base nas informações dos capitulos anteriores, o capítulo PROPOSTA DE 

COBRANÇA PARA FORTALEZA apresenta uma equação que  apresenta condições mais 

próximas a desejada pelo PPP para a cidade de Fortaleza, de forma que são aplicados dados 

para observar o comportamento dessa equação, quanto aos dados obtidos a partir da  cidade. 

No  capítulo CONCLUSÕES E TRABALHOS FUTUROS foi abordado as condições da 

proposta ,  quanto a aplicabilidade da proposta e quanto o seu objetivo inicial de proporcionar 

condições mais justas aos usuários atrelando mais principios do PPP em sua metodologia. 
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2 MANEJO DO RESÍDUO SÓLIDO NO MUNDO 

O Resíduo Sólido (RS) é comumente definido como o sobra ou material inútil para seu 

objetivo original, seja advinda do: município, agricultura e indústria, sendo descartado devido 

ser desnecessário (SHAMSHAD et al., 2022; SHABAN et al., 2022). No entanto, o RS tem 

ganhado novos significados, por estar evidente que seu panorama é de crescimento para esse e 

os próximos anos, como destaca o trabalho Ndou e Rampedi (2022) que projetou aumento de 

11% na Asia Central e Europa até 2030; outro exemplo é na América do norte em que esse 

aumento esperado é de 21%. Esses dados corroboram para a ideia de que a fórmula produção-

consumo-descarte não é mais sustentável; o manejo ou gerenciamento desse resíduo é essencial 

para implementar uma politica de desenvolvimento sustentável. Para analisar de maneira mais 

profunda a relação entre a geração de RS e o manejo desse resíduo, dessa forma será abordado 

duas perspectivas: países desenvolvidos e países em desenvolvimentos, que apresentam 

estágios diferentes quanto ao entendimento do tema. 

2.1 Geração de Resíduo no Mundo 

O RS é o conjunto de vários tipos de produtos: matéria orgânica, papel, lixo de jardim, 

plástico, entre outros diversos produtos (NDOU; RAMPEDI, 2022). Na qual, composição e a 

quantidade produzida é atrelada principalmente a fatores como: urbanização, renda e população 

(SHAMSHAD et al., 2022). Nesse sentido é necessário levar em conta as características do 

local para a produção do planejamento, visto que há uma tendência da administração pública 

se preocupar somente com a disposição do RS, ou seja, no método de descarte que proporcione 

os menores custos possíveis, desprezando os custos de recuperação desse resíduo 

(ALZAMORA; BARROS, 2020). Para estudar como os países têm atuado, foi feita uma 

separação entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. 

2.1.1 Geração de Resíduos em Países Desenvolvidos 

Essa seção discute como a geração de resíduos provocou uma reação de modo a criar 

uma cultura que modificou o modo como se encarou a geração de lixo, que trouxe conceitos 

como poluidor-pagador e economia circular; também são apresentados resultados obtidos, 

mesmo que ainda limitados. 

A preocupação com a geração de RS surgiu a partir de uma percepção que as atividades 

humanas têm grande impacto sobre o meio ambiente; temas como aquecimento global, saúde, 
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qualidade do ar, qualidade da água, estão atrelados ao MRS. Essa preocupação advém de 

períodos posteriores a Segunda Guerra Mundial, onde a produção de produtos de uso e descarte 

criou uma sociedade marcada pelos descartáveis, correlacionando também há o fato de houve 

um processo de urbanização rápido nas décadas de 60 e 70 (ERNST & YOUNG GLOBAL 

LIMITED (EY); SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE LIMPEZA URBANA 

(SELURB), 2020). 

Todos esses fatores precisavam de uma resposta da sociedade para mudança, com 

objetivo de evitar a política de produção-consumo-descarte foi feita criação do princípio 

poluidor-pagador pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

em 1972  (SINDICATO DAS EMPRESAS DE LIMPEZA URBANA (SELUR) et al., 2021). 

A criação desse principio apresentou para a sociedade a responsabilidade da poluição ao seu 

gerador, individualizando o causador e sujeitando a pagar pelo que impacto que causa (EY; 

SELURB, 2020).   

Atualmente a preocupação com o MRS está no 11.º objetivo para desenvolvimento 

sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU), que apresenta como meta a “diminuição 

da taxa de produção de lixo através da prevenção redução, reciclagem e reuso” (NDOU; 

RAMPEDI, 2022). Em vários países desenvolvidos têm-se apresentado resultados bastantes 

satisfatórios, quanto a aplicação de MRS, pode ser citado dois países: a Suécia e Dinamarca. A 

Primeira apresentava no ano de 1975 deposição de 1,6 milhões de toneladas em aterros de RS, 

em contrapartida, no ano de 2012 registrou uma diminuição para a marca de 32 mil toneladas. 

No caso da Dinamarca, atualmente 53% do lixo é incinerado, 24% é usado para reciclagem e é 

feita compostagem de 18% (NDOU; RAMPEDI, 2022). 

Apesar dos avanços observados nos países desenvolvidos, enquanto nos últimos 30 anos 

houve aumento 40% no aumento de produtividade a partir das matérias-primas; no mesmo 

período houve aumento de 150% demanda destas últimas (CONFEDERAÇÃO NACIONAL 

DA INDÚSTRIA (CNI), 2022). Há de fato, na maioria dos modelos de governo uma procura 

pelo curto prazo, escassez e focado no processo, objetivando obter recursos prontos de baixo 

custo com produção de impactos ambientais e sociais negativos. Nesse contexto, tem havido o 

surgimento de modelos econômicos com foco no desenvolvimento sustentável, promovendo a 

regeneração de recursos e com impactos sociais e ambientais; um desses é o modelo econômico  

EC. 
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2.1.2 Geração de Resíduos em Países em Desenvolvimento 

 

Nesse tópico é tratado sobre as dificuldades relacionadas ao MRS nos países em 

desenvolvimento, que possuem como desafios o crescimento urbano e baixos recursos para 

realização dos serviços de maneira eficiente. 

Diferentemente dos países desenvolvidos, os países em desenvolvimento apresentam 

maiores dificuldades para aplicar um MRS de maneira eficiente, por haver maiores barreiras para os 

países que estão nessa situação, tais como burocracias institucionais, falta de financiamento e de 

mão de obra qualificada (NDOU; RAMPEDI, 2022). 

Em países em desenvolvimento, somente 10% do RS advindo das áreas urbanas 

municipais tem destinação correta e segura, os outros 90% é depositada em aterros abertos e 

queimado de forma incontrolada (SHABAN et al., 2022). A deposição em aterros é ainda a 

forma mais usada devido as adversidades que ocorrem principalmente nas grandes cidades que 

não apresentam planejamento urbano e limitada infraestrutura. 

Nessa perspectiva, o trabalho Shaban et al. (2022) afirmar que não é possível aplicar os 

mesmos padrões de MRS para todos os locais, pois cada área tem especificidades que 

modificam o planejamento do MRS, visto que não há disponibilidade de recursos para todas as 

nações e como foi construída a sociedade também impacta na estratégia de MRS a ser escolhida, 

principalmente nos países em desenvolvimento que possuem a maioria do crescimento urbano 

no mundo, especialmente as devido pequenas e médias cidades de baixa renda que, como 

resultado o uso dos recursos destinados ao MRS, são menos eficiente em países em 

desenvolvimento comparado a países desenvolvidos. 

2.1.3 Poluidor Pagador e conceitos completares 

O conceito de poluidor-pagador não é suficiente para avaliar os deveres do indivíduo 

quanto a sua responsabilidade; também é necessário haver padrões que regulem como é feito a 

cobrança ao poluidor e o estado também deve apresentar conceitos prévios para estabelecer a 

tarifa. O PPP foi criado em 1972 pela OCDE, com objetivo de dar ao poluidor a 

responsabilidade pelo dano causado no meio ambiente. De maneira aplicada, o poluidor é 

incentivado a não continuar com suas atitudes prejudiciais, de modo que o indivíduo deve 

absorver os custos de todas as externalidades negativas ao meio ambiente, evitando que a 

coletividade pague pela infração de um indivíduo (EUROPEAN COURT OF AUDITORS 
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(ECA), 2021). 

Em contrapartida, numa visão mais filosófica, há questionamentos quanto a justificativa 

para a aplicação do PPP, onde duas questões são levantadas: primeiro, por que a população 

deverá pagar pela poluição causada por seus antepassados? Segundo, como pode ser 

racionalmente cobrado sobre atos cometidos sem a consciência dos praticantes? A primeira 

pergunta não é persuasiva devido à impossibilidade de calcular os benefícios causados pelos 

indivíduos hoje, em contraposição das infrações feitas das pessoas da antiguidade. A segunda 

pergunta pode ser respondida pelo fato de que, o PPP tem em seu escopo de reparação climática, 

não considerando a punição das pessoas hoje, mas sim a correção quanto ao impacto ambiental 

das emissões passadas (TAN, 2023). 

Nessa perspectiva, há necessidade de haver uma explicação de quais são as 

características que permeiam a aplicação do conceito de PPP. O processo de aplicação do PPP 

pode ser acompanhado na Figura 1.  

Figura 1 - Processo de avaliação da aplicação do PPP 
 

 
 

Fonte: próprio autor 
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Dessa forma, os conceitos observados na Figura 1 são explicados a seguir: 

a) A partir: o poluidor-pagador é a origem; 

b) Condições: Para aplicação de qualquer metodologia, deve haver condições mínimas 

sustentáveis que possam garantir que haja a operação de forma satisfatória; nesse 

sentido para aplicação do PPP é necessário haver disponibilização de investimentos e 

mão de obra qualificada, bem como é ideal haver em paralelo campanhas e medidas 

que promovam a reciclagem e que evitem o despejo ilegal; 

c) Porque: a aplicação do PPP promove a responsabilidade de cada indivíduo, retirando o 

peso da sociedade que teria de prestar o serviço ao indivíduo e arcar com os custos do 

serviço, ou seja, o PPP também corrige o dispêndio de custos que não são obrigatórios 

e que retiram a saúde financeira dos municípios; 

d) Objetivos: para que o método de aplicação do PPP seja justo é necessário que todos os 

usuários tenham ciência de seu funcionamento de maneira fácil, de modo que todos os 

usuários tenham a condições de assegurar que a cobrança é justa em relação ao serviço 

prestado (Equidade horizontal), como também saber quais as razões de sua tarifa ser 

mais alta como, por exemplo, tarifas a usuários com condição econômica mais 

favorável (Equidade vertical), do mesmo modo o usuário deve ter o conhecimento dos 

custos totais dos serviços prestados e se o valor arrecadado é proporcional aos custos; 

e) Para: a aplicação do PPP tem como intuito principal fornecer ao usuário um serviço de 

qualidade, de forma que haja de fato recursos direcionados a recuperação do meio 

ambiente impactado. 

2.1.4 Instituição da Cobrança 

A instituição da cobrança é a aplicação do conceito poluidor-pagador na prática e tem 

objetivo de fornecer ao estado subsídios suficientes para entregar um serviço completo e de 

qualidade consoante o demandado do poluidor, evitando que o poluidor tenha um deficit no seu 

direito, como também permite ao estado custear por completo os dispêndios com MRS. Políticas 

de MRS tem em seu escopo uma junção de regulação, economia, educação e instrumentos de 

informações, na qual os instrumentos de economia se caracterizam por taxação e imposto, pois 

aplicação de taxação tem o objetivo de encorajar os moradores a reduzir, através da reciclagem 
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e compostagem (WELIVITA et al., 2015; BEUKERING et al., 2009), como também permite 

ao conceito do PPP que os custos da pegada ecológica sejam repassados para o usuário 

causador. 

Nos países em desenvolvimento é gasto entre 20% a 50% do orçamento em MRS, porém 

devido ás diversas diculdades com recursos e baixa participação da população, o serviço de 

coleta se torna ineficiente, de forma que 30-60% de todo o resíduo sólido fica sem ser coletado, 

tratado ou depositado e somente metade da população é atendida (DICKELLA et al., 2011). 

Desse modo, o que os países têm buscados são formas de engajar a população e garantir  

recursos, uma ferramenta frequentemente utilizada, nesse sentido é a cobrança. 

2.1.5 Taxa x Tarifa 

Admitindo que a aplicação de cobrança é essencial para operacionalização de um bom 

MRS, é necessário conhecer como é feita essa taxação nos países ao redor do mundo. Os 

modelos de cobrança no mundo são caracterizados por três tipos: Taxa Fixa (FR), Taxa por 

Utilização ou Tarifa (PAYT) e cobrança combinada (EY; SELURB, 2020). O escopo desse 

trabalho irá analisar somente as condições dos dois primeiros métodos de cobrança.  

Contudo, antes de ser feita a análise dos itens em questão, é importante definir os 

conceitos de taxa e tarifa; o conceito dos dois termos é relacionado a sua relação com a aplicação 

do serviço, na qual a taxa é caraterizada por não haver a necessidade de fato da realização do 

serviço, pois não é atrelada ao serviço que originalmente permitiu sua criação, mas está 

relacionada proporcionalmente a outra variável ou proxy, que está em banco de dados 

disponível e é mais fácil de ser mensurada (NASCIMENTO; COIMBRA, 2017). Isso não 

significa que a cobrança é calculada com qualquer variável disponível, mas que escolha do 

proxy tem o objetivo de estimar os custos da demanda do usuário de forma mais próxima à 

realidade possível, segundo o banco de dados disponível. 

A tarifa é uma cobrança que depende da prestação do serviço, por estar vinculada ao 

serviço feito, ou seja, quanto maior a quantidade de serviço realizada, mais dispendioso será 

os custos para o beneficiário dos serviços. A aplicação de tarifa permite contemplar todos os 

aspectos do PPP, pois a aplicação de tarifa se traduz em um custo variável aos moradores, que 

traz prejuízos financeiros, principalmente, aos que têm comportamento que produz maior 

impacto ao meio ambiente e a sociedade, tendo efeito duplo de aumentar a reutilização e 

redução da deposição de lixo (REICHENBACH, 2008). 
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2.1.5.1 Taxa 

Sob um regime que funciona com base em proxy, a aplicação da FR é dividida por 

unidades como, por exemplo, contêiner ou residência (BILITEWSKI, 2008). Esses proxies 

podem ser diversas variáveis, tais como consumo de água, tamanho da propriedade, valor da 

propriedade e até a localização na cidade pode ser utilizada, entre outros (PUIG-VENTOSA, 

2008). 

Em geral, o cálculo é feito firmando-se nas bases de dados disponíveis no município, 

então o valor pode ser arrecadado em contas de energia, internet, água, enviado os valores 

referentes a cobrança de cada serviço para suas respectivas operadoras (EY; SELURB, 2020). 

2.1.5.2 Tarifa 

A base para aplicação do sistema PAYT segundo (UKKONEN; SAHIMAA, 2021) tem 

em seu escopo os seguintes passos: 

a) Identificação do poluidor; 

b) Calcular da quantidade produzida na responsabilidade do poluidor; 

c) Determinar o custo da cobrança que deve ser feita, a partir dos serviços prestados. 

A aplicação de PAYT tem apresentado expansão de aplicação em diversos lugares do 

mundo, isso se deve ao fato de que sua aplicação abranger mais eficientemente o PPP. Porém, 

a parcela mundial que usa a PAYT é mínima, sendo a composição dessa parcela formada 

majoritariamente por países desenvolvidos, como pode ser visto na Figura 2. 

Segundo EY e SELURB (2020) há uma relação direta entre o IDH e o índice Gini,             que 

mede a desigualdade, com a aplicação de PAYT. De modo que foi detectado que quanto maior 

o IDH e menor o índice Gini maior a chance de ser aplicado o modelo PAYT; antes, pelo 

contrário, há preponderância pelo modelo de cobrança fixa, o que se explica por diversos fatores. 

Em países em desenvolvimento há falta de serviço de coleta para toda população, o custo de 

implementação e operação do sistema é alto, desaprovação social e despejo ilegal de lixo são 

frequentes, fazendo que esse sistema de cobrança não seja adotado (WELIVITA et al., 2015). 

2.2 Bibliometria 

O estudo bibliométrico tem o intuito de compreender o estado atual de uma área  do 
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conhecimento, utilizando métodos matemáticos e estatísticos, na qual, a partir dessa análise 

pode-se ter uma visão resumida e sistematizada, com a possibilidade de apontar os futuros da 

linha de pesquisa para o tema em questão (QUEVEDO-SILVA et al., 2016). 

Figura 2 – Países do mundo com aplicação do PAYT 
 

 

Fonte: EY; SELURB (2020)  

Desde os anos de 1950, há estudos relacionados a bibliometria, porém em anos mais 

recentes o estudo bibliométrico apresenta um ganho de popularidade em várias áreas de 

conhecimento, o que se deve a fatores como promoção, disponibilidade e acessibilidade das 

informações sobre os diversos softwares como: Gephi e VOSviewer para produzir esse tipo de 

análise, como também quanto as bases de acervo de pesquisas, das quais pode serem citadas: 

Scopus e Web of science, que apresentam grandes volumes de dados, permitem ao pesquisador 

produzir trabalhos impactantemente (DONTHU et al., 2021). 

Nesse sentido, é apresentado logo abaixo análises bibliométricas em relação ao MRS no 

mundo e no Brasil, a fim de conhecer o estado atual do tema na produção científica. 

2.2.1 Análise bibliométrica do MRS no mundo 

Para estudar o comportamento da produção científica relacionada ao MRS no mundo, 

foi realizada uma pesquisa bibliométrica nos mesmos moldes da aplicada por Ndou e Rampedi 

(2022). A pesquisa foi feita no dia 10 de abril de 2023, através dos seguintes termos: mswm e 
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“municipal solid waste management”; a área do assunto em foi limitada “Ciência ambiental”. 

Quanto ao tipo de documento, foi selecionado somente “artigo”. 

A pesquisa encontrou ao todo 1.253 trabalhos, dos quais aproximadamente 87% foram 

realizados do ano de 2009 para 2023, mostrando uma tendência mundial de estudo do tema. O 

ano de 2009 apresentou um grande crescimento devido a China ter enfrentado diversas 

dificuldades administrativas e ambientais, para sediar os jogos olímpicos em Pequim, 2008 

(ZHEN-SHAN et al., 2009). Na Figura 3 é possível observar o crescimento exponencial do tema. 

Figura 3 – Produção científica por ano desde de 1981 até 2023 

 

 
 

Fonte: próprio autor 

Quanto a produção por países, a China apresenta liderança, principalmente devido 

encabeçar a lista de diversos índices de poluição mundial, visto que desse país são originados 

quase 15% de todos os documentos encontrados na pesquisa. O segundo pais que apresenta 

maior produção de documentos é a Índia que, em 2016, introduziu as Leis de Manejo do Resíduo 

Sólido, apresentando crescimento na produção de pesquisas após esse ano (SIDDIQUI et al., 

2022). A Figura 4 mostra como é a dinâmica de contribuição de cada país. 

Quanto a produção por autor, foi feito um estudo a partir do software Vosviewer com 

objetivo de entender como estão as interações entre autores e observar quais autores apresentam 

maior numero de citações e trabalhos publicados, ou seja, apresentam maior relevância. Na 

Figura 5 é possível acompanhar como os autores se comportam. Os autores mostrados na Figura 
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5 foram filtrados a partir das configurações do software Vosviwer, na qual, foram selecionadas as 

seguintes configurações: 

a) Tipo de análise: co-autoria; 

b) Tipo de contagem: contagem total. 

c) Unidade de análise: autores; 

d) Número mínimo de documentos por autor: 2; 

e) Selecionado somente os artigos em clusters: Sim. 

Figura 4 – Produção científica absoluta por país 

 

 
 

Fonte: próprio autor 

As demais configurações adotadas são os padrões iniciais do software que não foram 

modificadas. Foram encontrados ao todo 18 clusters, entre os 205 autores observados na Figura 

5. O autor G. H. Huang apresentando o maior número de documentos, ao todo 39; o mesmo tem 

seus trabalhos caracterizados por propor modelos de custo, planejamento, locação relacionados 

ao MRS. O autor é também apresenta o maior número de citações, porém o cluster ligado ao 

autor é somente o sétimo maior e tem em seu escopo trabalhos mais antigos, como pode ser visto 

na Figura 6, indicando que os temas ligados ao cluster estão saindo do foco atual da pesquisa. 

O segundo autor com maior número de publicações é G. Huang, 17 documentos, na  qual, 
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sua linha de pesquisa apresenta relação com programação, planejamento, China e Canadá. É um 

autor em que está ligado ao quarto maior cluster com 15 autores, e apresenta também a mesma 

posição quanto ao número de citações, porém também apresenta em sua maioria trabalhos antigos. 

Figura 5 – Co-citação de autores e seus respectivos clusters 
 

 

 

Fonte: próprio autor 

O terceiro e quarto autores apresentam o mesmo número de trabalhos, Y.P. Li e L. He, 

respectivamente. No entanto, Y.P. Li está no mesmo cluster que o autor G. H. Huang, o autor 

mais citado. Nesse sentido, será discutido somente sobre as produções do autor L. He, que 

apresenta ao todo 13 trabalhos e está no décimo cluster, porém diferente dos clusteres 

anteriores, esses trabalhos são caracterizados por serem trabalhos recentes, os temas abordados 

por L. He são os seguintes: optimização, decisão, programação, planejamento. Ou seja, os temas 

registrados são semelhantes aos trabalhos antigos, porém as ferramentas, ideias e soluções são 

mais atuais, o que corrobora ainda mais a afirmação de que é um enorme desafio o 

gerenciamento do MRS no mundo. 

Dessa forma, foi observado que os  pontos de crescimento observados nos dois países 

partiram de inicios diferentes, onde no território chinês, o start se deu a partir das olimpíadas 
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em Pequim, de outra forma na Índia esse processo começou devido à implementação de 

legislação para regulamentar o MRS.  

2.2.2 Análise bibliométrica do MRS no Brasil 

A mesma metodologia abordada no tópico anterior, foi aplicada para analisar como  está o 

tema MRS no Brasil. O Brasil apresenta a quarta maior produção, como pode ser visualizado 

na Figura 4. O Brasil apresenta um estado atual com tendência linear, começando  a partir da 

criação da PNRS no ano de 2010, o ano de implementação da PNRS no Brasil. A produção de 

documentos por ano no Brasil pode ser acompanhada na Figura 7. 

Figura 6 – Co-citação dos autores no tempo 
 

 

Fonte: próprio autor 

Em relação ao estudo de co-autoria, nenhum brasileiro, com 3 ou mais documentos 

apresentou conexão com outro autor, seja brasileiro ou não, mostrando que apesar de produzir 

um bom número de artigos, o Brasil não contacta com outros países. 

Conclui-se que o Brasil apresenta, de mesma forma ao exemplo indiano, um crescimento 

nos estudos a partir a promulgação de uma legislação específica, no caso do Brasil a PNRS. 

Essa propensão, observada na Índia e no Brasil, indica que a implementação de uma legislação 

pode ser o primeiro passo para efetivamente ocorrer a implementação de MRS. 



32 
 

Figura 7 – Produção científica absoluta por ano no Brasil 
 

 
 

Fonte: próprio autor 

2.3 Conclusão 

O Capítulo 2 apresentou a perspectiva histórica de como, por uma série de 

transformações, a sociedade foi adquirindo a consciência de que o ciclo produção-consumo-

descarte não poderia ser mais praticável, visto que a relação demanda-produção está sendo 

acentuada a cada ano, de modo que conceitos como desenvolvimento sustentável, EC e PPP 

passaram a fazer parte dos ideais do MRS. Esses conceitos foram observados primeiramente nos 

países desenvolvidos, mas que vêm sendo implantados nos países em desenvolvimento. 

Esse processo de implantação nos países em desenvolvimento tem apresentado maiores 

dificuldades de ser difundido culturalmente. Isso é resultado da falta de recursos, consciência 

da população, mão de obra qualificada e crescimento populacional; esse último impacta todos 

os outros fatores, pois tal crescimento pode produzir, de maneira acentuada, zonas sem a 

presença do estado. 

Com a percepção da necessidade de responsabilizar o indivíduo por sua poluição, a 

necessidade de agregar efeitos econômicos se tornou a maneira mais efetiva do agente poluidor 

ser penalizado por seu impacto no meio ambiente, visto que, de fato, há uma cadeia não cíclica 

de deposição de resíduos do usuário e recebimento de recursos em forma de serviço, onde o 

estado executa o serviço, como também o sustentador desse serviço, utilizando recursos alheios 
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ao MRS que deveriam ser utilizados em outras áreas. Isso resulta na execução de serviços de 

baixa qualidade por parte da administração pública e da alienação do agente gerador que não 

tem compreensão do tamanho do impacto causado. 

A cobrança tem ao longo dos anos se provado um fator essencial para produzir no 

gerador a responsabilidade das suas atitudes quanto a produção de resíduo. Dessa forma, não é 

difícil a observar ao redor do mundo diferentes modelos de cobrança, principalmente nos 

moldes de PAYT e FR. Contudo, pode se estabelecer uma conexão nos países que optam por 

taxa ou tarifa: em locais em que se têm registrado altos índices de IDH e baixo índice Gini, 

geralmente se aplica mais PAYT; do contrário, há preponderância do uso de FR, ocorrendo 

devido ao nível de consciência da população quanto à responsabilidade de cada indivíduo como 

gerador de resíduos e poluidor do meio ambiente. 

Desse modo, foi buscado entender como está o estado da arte do tema cobrança no 

âmbito de MRS ao redor do mundo. Em que foi se utilizado de estudos bibliométricos com 

objetivo de avaliar tendências e comportamentos mundiais. Como resultado, foi detectado que 

o ponto de start, pode ser a partir de diferentes impactos, onde no território chinês, o inicio se 

deu a partir das olimpíadas em Pequim, de outra forma na Índia esse processo começou diante 

a implementação de legislação para regulamentar o MRS. O Brasil apresenta, de mesma forma 

ao exemplo indiano, um crescimento nos estudos a partir a promulgação da PNRS, onde o 

impacto causado pela aplicação de uma nova legislação pode ser o passo inicial para aplicação 

de MRS efetivamente.  

Na Figura 8 é mostrado o fluxograma desse capítulo, que teve como objetivo 

caracterizar o estado da MRS em países desenvolvidos e em desenvolvimento, analisar a 

cobrança como fator responsabilizador ao usuário poluidor-pagador, além de avaliar como se 

encontram os estudos do mundo em relação à implementação de MRS. 
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Figura 8 – Fluxograma do capítulo 2. 

 

 
 

Fonte: próprio autor. 
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3 MANEJO DE RESÍDUO SÓLIDO NO BRASIL 

O MRS no Brasil começa de fato a ser aplicado no Brasil a partir da implementação do 

PNRS em 2010, na qual há a instituição da regulação do gerenciamento do uso do resíduo 

sólidos. Porém, a implementação da PNRS nunca foi de fato um tema prioritário para o poder 

público, situações como falta de recursos, fiscalização e organização são frequentes e 

inviabilizam a efetivação do MRS no Brasil. 

O regime de aplicação da PNRS no Brasil é variado por depender de características 

naturais, sociais, econômicas, culturais, capacidade tecnológica e variedade de infraestrutura 

(MANCINI et al., 2021). no qual o fato da qualidade do material adquirido das cooperativas de 

catadores é vinculado à educação dos moradores, que fazem, ou não, a separação dos materiais 

para reciclagem (REBEHY et al., 2023). 

Segundo Cetrulo et al. (2018) os principais problemas relacionados na implementação do 

MRS são: 

a) Coleta e transporte: informalidade e disposição irregular de lixo pela população; 

b) Frequência de coleta: cobertura e frequência são insuficientes; 

c) Disposição final inadequada: lançamento de lixo em lixões e aterros ilegais. 

É perceptível que nem todos os municípios brasileiros fornecem serviços de qualidade 

previsto na criação da PNRS. Para Mancini et al. (2021), há de fato desafios e problemas que 

precisam ser solucionados, em comparação com países desenvolvidos, esses desafios e 

problemas são listados abaixo: 

a) Reciclagem/Compostagem: no Brasil a porcentagem total, registrada em 2020, de 

reciclagem e compostagem é de 2,2% e 0,2%, respectivamente. Um valor baixíssimo 

levando em consideração a Alemanha que apresenta taxa de reciclagem/compostagem 

de 67,3%, ainda em 2014; 

b) Consciência: no Brasil há baixo investimento no convencimento e sensibilização social. 

Tomando, por exemplo, o governo espanhol gasta 7% do total de recursos destinados a 

MRS com publicidade; 
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c) Waste-to-energy: a tecnologia de waste-to-energy permite a produção de energia a 

partir do lixo, pelo processo de incineração, o autor argumenta que 96 milhões de 

toneladas de lixo são tratadas por ano na Europa, somente com esse processo; 

d) Diversidade de aterros: no Brasil há falta de locais para reciclagem, compostagem e 

waste-to-energy, por outro lado, ainda haviam 2.408 lixões no Brasil; 

e) Concepções do uso integrado do MRS: no há no Brasil tecnologias de plantas integradas 

que processem a matéria orgânica e gerem produtos, como biofertilizantes e biogás, 

para utilização na agricultura e energia, respectivamente. O trabalho argumenta serem 

tratados 240 mil toneladas de material orgânica na Europa, a partir do Europarc; 

f) Recursos financeiros empregados: nos países desenvolvidos os recursos obtidos a partir 

dos produtos de processamento (compostagem, reciclagem, waste-to-energy), são 

reinvestidos no próprio MRS, fazendo que os custos gastos pelo governo sejam 

limitados a 50% dos custos totais gastos com o funcionamento do sistema, o próprio 

sistema complementa os demais 50%. 

De fato existe um problema de prioridades no Brasil, onde não se consegue aplicar a 

PNRS devidos vários fatores que serão observados no tópico posterior, mas que impedem que o 

Brasil tenha um MRS mais fundamentado. 

3.1 PNRS 

As primeiras legislações no Brasil em relação ao MRS datam do período 1980, mas  o 

maior impacto foi na promulgação da constituição brasileira, que garante no Artigo 225 o 

seguinte: 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações 
(BRASIL, 1988). 

A PNRS é a resposta para o anseio da população em ter ao seu dispor, serviços de MRS 

garantidos pela constituição efetivamente, ou seja, que haja ações que garantam 

sustentabilidade ao meio ambiente e direitos como ruas limpas, sem fontes geradoras de vetores 

e alagamentos. Antes da PNRS, para os municípios não havia limite mínimo de qualidade das 

atividades como coleta e transporte, disposição final, separação e reciclagem, abrangente a todos 

os indivíduos e com a qualidade necessária para ser efetivamente completa, principalmente para 
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as pequenas cidades no Brasil. De fato, a criação de uma lei proporcionou o primeiro passo para 

haver uma mudança no modo como é visto o gerenciamento de resíduos sólidos no Brasil. 

A PNRS definiu objetivos, estratégias e ações a proibir a disposição imprópria dos 

resíduos sólidos, além de indicar a implementação de sistema de logística reversa, a incorporação 

dos catadores como agentes ativos no processo de coleta e, consequentemente, o aumento 

da cobertura de coleta seletiva (LIMA et al., 2022). No trabalho Lima et al. (2022) também 

argumenta que a promulgação da PNRS foi o primeiro passo do Brasil em direção à adoção do 

conceito de EC, pois prioriza a redução dos resíduos gerados. Segundo Alfaia et al. (2017) os 

principais desejos da legislação promulgada foram de: 

a) Não geração, redução, reuso, reciclagem e triagem por parte de cada indivíduo da 

sociedade; 

b) Intensificação da conscientização e reeducação ambiental da população; 

c) incentivar a inclusão social; 

d) Disposição final em ambientes corretos; 

e) Maior conexão e interação entre nação, estados e municípios com setores de  negócios;  

f) Capacitação técnica; 

g) Uso racional dos recursos para produção de novos itens no setor industrial; 

h) Incentivos à reciclagem na Indústria. 

Ou seja, a PNRS impactaria no tripé: sociedade, economia e meio-ambiente, 

promovendo um impacto positivo de forma que as três áreas seriam beneficiadas. No entanto, 

a situação nos anos posteriores a aprovação da lei, permaneceu quase a mesma. Isso pode ser 

observado na pesquisa Cetrulo et al. (2018), na qual analisou cinco aspectos objetivados pela 

PNRS em diferentes clusters: por região (Norte, Nordeste, Centro-oeste, Sudeste e Sul) e por 

tamanho da cidade (Metrópole, Grande, média, pequena II e pequena  I) dos anos de 2009 a 2015. 

Seus resultados são descritos abaixo: 

a) Geração per capita de lixo: um dos objetivos da PNRS é a redução da produção de lixo, 

conforme o trabalho isso aconteceu somente região norte do Brasil, nas demais regiões 
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esse dado permaneceu o mesmo, após a aplicação da lei; 

b) Cobertura da coleta municipal de lixo: a cobertura de coleta, apresentou tendência de 

aumento em somente em uma região do Brasil, a região sul; 

c) Frequência da coleta municipal de lixo: houve uma diminuição significativa da 

população atendida por, pelo menos, duas coletas por semana, em quase todos os 

clusters; 

d) Taxa de reciclagem: embora não tenha havido queda nesse dado na maioria dos 

clusters, não houve evidência conclusiva apontando para um aumento da reciclagem. 

e) Método de disposição final: em relação a todo pais, houve aumento da disposição 

ambientalmente correta, porém são exceções os clusters da região Norte e nas cidades 

médias e pequenas. 

Como resultado, a pesquisa apontou que os propósitos da PNRS ainda não haviam 

causado efeito esperado no MRS no Brasil. Nesse sentido, há necessidades e barreiras a serem 

quebradas para que de fato haja efetivação da PNRS. Nesse trabalho será focado um desses 

pontos, por implicar na responsabilização do poluidor através do PPP pela aplicação de 

cobrança. 

3.2 Serviços 

Para se avaliar a efetividade de uma ação, é necessário observar os resultados obtidos 

em relação aos objetivos almejados. A prestação de serviços de qualidade a partir de um bom 

MRS é o objetivo da PNRS, a fim de evitar desequilíbrios no meio ambiente e proporcionar 

direitos e condições higiênicas para toda população a que se propõe atender. Nesse sentido, será 

abordado no tópico como está a situação dos serviços no Brasil. 

3.2.1 Logística Reversa 

A logística reversa é um conceito prático, ao partir da premissa de que há produtos que 

há necessidade que o produtor seja agente ativo em todas as etapas, desde a produção, uso e 

destinação final. No Brasil o processo de logística reversa foi instituído de forma oficial a partir 

da PNRS, em que foi estabelecido o princípio do Responsabilidade Estendida ao 

Produtor/Importador (REP). Esse conceito permite que haja o compartilhamento da 
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responsabilidade  na cadeia de produção (fornecedor-produtor-consumidor) ao longo do ciclo de 

vida do produto. O processo de logística reversa consiste na reintrodução de material reciclado 

após utilizado (VEIGA, 2013). 

Segundo Alfaia et al. (2017) a logística reversa é um instrumento para compartilhar as 

responsabilidades entre as partes interessadas na cadeia de produção, que tem como principal 

atuante o fornecedor e o produtor. O fornecedor tem como obrigação disponibilizar aos clientes 

a possibilidade de efetuar a disposição correta dos resíduos não utilizados dos produtos 

consumidos. 

No Brasil os produtos que devem ter obrigatoriamente logística reversa são: pesticidas, 

baterias e recargas, pneus, óleos lubrificantes, lampadas fluorecentes, lampadas de sódio e 

vapor de Mércurio, lampadas de luzes misturadas, produtos eletrônicos e remédios e pacotes 

em geral (ALFAIA et al., 2017). Além dos itens obrigatórios, a logística reversa também atende 

a todos  os produtos com potencial de reciclagem, procurando reinserir na cadeia de produção e 

evitar a sua disposição ou destruição, num processo administrado principalmente pela iniciativa 

privada. 

3.2.2 Reciclagem 

No Brasil, a quantidade de materiais com possibilidade de serem reciclados é mais baixo 

que em outros países, como os EUA que produz 54% de lixo reciclável do resíduo sólido total 

produzido, esses resíduo contém materiais como papel, metais, plástico e cartões (ALFAIA et al., 

2017). No Brasil a maioria da matéria disponível para reciclagem não é coletada, devido não 

haver coleta seletiva de maneira correta. Conforme (DIAS, 2022), somente 38,7% dos 

municípios brasileiros declararam a existência de sistema de coleta seletiva, porém em algumas 

regiões do Brasil esse valor não chega a 15%, como mostra a Figura 9. 

É perceptível como há uma diferença grande, onde as regiões sudeste e sul lideram com 

médias acima de 50%. O trabalho (MANCINI et al., 2021), analisou os estados de Amazonas e 

São Paulo para ter uma ideia dos fatores que fazem o estado do norte pior que o do suldeste, o 

estudo apontou que a falta de sistema de logística eficiente e a baixa industrialização motivam 

a disposição de recicláveis em lixões e aterros. 

3.2.3 Disposição final 

O Brasil apresenta altas taxas de disposição final em locais ambientalmente incorre tos, 
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produzindo poluição, vetores de doenças e impactando o meio-ambiente de diversas formas. 

Segundo Rebehy et al. (2023), o Brasil apresenta uma média de disposição final em aterros, rios 

ou mares de 41%, significativamente maior que a média mundial de 31%. 

Figura 9 – Coleta seletiva por região do Brasil no ano de 2019 
 

 

Fonte: DIAS (2022) 

Segundo BRASIL (2010), a destinação final é definida no artigo 3º, inciso VII, como: 

[. . . ]destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a 
recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos 
órgãos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária (SUASA), entre elas a disposição final, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 
minimizar os impactos ambientais adversos. 

Dentro destinação para aterros não podem ter resíduos com potencial de serem: 

reciclados ou reutilizados. Essa filtragem é determinada pelas características orgânica, 

periculosidade, entre outros fatores. Na qual, dependendo desses atributos a disposição final 

desses itens devem obedecer aos usos finais dispostos na PNRS, porém na realidade isso não 

ocorre de maneira total no Brasil. O trabalho Dias (2022) estudou como foi feita disposição 

final no Brasil do ano de 2011 a 2019, com base no resíduo total gerado em massa (kg); os 

resultados podem ser vistos na Figura  10. 

Ao longo dos anos pode-se perceber que houve um aumento na disposição de resíduos 

em aterros sanitários e também nos lixões, na qual, há anualmente uma disposição de 15,9 

milhões de toneladas em aterros controlados e lixões (DIAS, 2022). 

3.2.4 Coleta 

A coleta no Brasil tem dados de abrangência altos, atingindo valores acima de 90% de 
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cobertura da população em 2019, porém ainda há 18.016.492 pessoas sem receber serviços de 

coleta (DIAS, 2022). É comum no Brasil também a cultura dos cidadães depositarem resíduos 

em locais incorretos, mesmo em áreas com coleta de resíduos já implementada; essa prática 

produz uma série de resultados péssimos ao ambiente, que sofre com contaminação de fontes 

de água, risco de saúde e poluição climática (ALFAIA et al., 2017). 

Figura  10 – Destinação final dos resíduos de 2011 a 2019, em porcentagem mássica 
 

 
 

Fonte: DIAS (2022) 

3.2.5 Custos OPEX e CAPEX 

O custo de capital e operação necessário para manter o sistema vem aumentando ao 

longo dos anos: segundo Dias (2022), foram aplicados em média 32% mais recursos em 2019 

do que em 2010, porém essa valor é inferior a inflação registrada no período em torno de 76% 

a/a. A análise de custo é dependente de muitas variáveis, que vem sendo estudadas ao longo 

dos anos. De acordo com Vasconcelos et al. (2016) estudos de custo de MRS têm sido atrelados 

as ações da população, variáveis relacionadas a topografia e logística, a implementação da 

coleta seletiva, entre outros fatores. 

Para ter uma ideia dos principais fatores que influenciam no gasto do MRS, o trabalho 

Vasconcelos et al. (2016) fez uma pesquisa em 227 municípios do Paraná, com objetivo de 

identificar quais são os fatores que impactam no encarecimento ou barateamento dos custos de 

MRS. A pesquisa analisou os seguintes fatores: execução de coleta seletiva, a não existência de 

coleta e a densidade populacional. Os resultados apontaram que os custos de MRS são função 
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da densidade populacional. De mesma forma, foi identificado que a presença de coleta seletiva 

executada por empresa contratada — agente privado —; até certo ponto também apresenta 

relação inversamente proporcional, ou seja, quanto mais coleta seletiva, menor os custos de 

MRS. 

O trabalhou concluiu ser necessário que os gestores invistam em planos que 

proporcionem educação a população, de modo que os cidadãos separem os materiais na própria 

residência. Outras indicações do trabalho é criação de cooperativas de reciclagem e promover 

uso de compostagem pelos usuários. Portanto, é possível associar os custos de MRS ao 

comportamento da população como fator determinante. 

3.3 Aplicação da cobrança 

Admitindo haver de fato uma cadeia funcional no Brasil, na qual, os serviços sejam 

aplicados. Há então a necessidade de cobrir os custos de OPEX e CAPEX, na qual as pequenas 

e médias cidades brasileiras não consegue cobrir devido seu orçamento limitado, como já 

observado na seção 3.1. Há então a oportunidade de recorrer à cobrança, como previsto na 

criação da PNRS. Porém, surge o questionamento sobre quais devem ser as condições para 

implementação dessa ação; as mesmas serão discutidas no tópico seguinte. 

3.3.1 Aplicação da cobrança no Brasil 

A não cobrança dos serviços de MRS no Brasil está atrelada a fatores culturais e 

históricos; a PNRS possibilitou aos municípios a implementação de cobrança a população para 

os municípios poderem entregar os serviços requeridos pela Lei. No entanto, principalmente 

nas regiões Norte e Nordeste há uma resistência dos governos a aplicação de cobrança a 

população, que têm como principal fator a cultura da população cauterizada no pensamento de 

que o governo deve cobrir os custos de MRS. Essa situação faz com que as regiões apresentem 

baixa qualidade no serviço, ou de fato, não ofertem o serviço a população. 

Segundo EY e SELURB (2020), os municípios têm a obrigação segundo a constituição 

de financiar pelo menos 25% da receita obtida com impostos em educação, visando a 

manutenção e promoção do ensino, como também 15% desse total devem serem investidos na 

área de saúde. Porém, os estados são obrigados a ofertar outros serviços, dentre eles os serviços 

relacionados ao MRS, mas não há limite mínimo para aplicação de recursos para esses serviços. 

Contudo, há um limite superior que os municípios não podem ultrapassar esse valor é definido 
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pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que é atrelado a Receita Corrente Líquida (RCL), 

de modo que no máximo 54% da RCL podem ser gastos com pessoal e encargos, mas devido 

as dificuldades dos municípios cumprirem com seus compromissos, somente no ano de 2018, 

1.412 prefeituras ultrapassaram esse limite imposto pela LRF. 

Sobre outra perspectiva, é possível estabalecer uma conexão entre qualidade da 

prestação dos serviços e a aplicação de cobrança específica para o MRS; na Figura  11, é 

mostrado um exemplo dessa relação, onde nas regiões de implicação de cobrança, há menor 

frequência de lixões. 

Figura  11 – Relação entre a aplicação de cobrança e a existência de lixões 

 

 

 

Fonte: SELUR et al. (2021) 

Essa relação é automática quando é observado que somando os gastos com saúde, 

educação, encargos e pessoal, as prefeituras têm todo mês 80% a 85% das suas receitas já 

alocadas e têm que desempenhar as demais atividades obrigatárias com escassez de recursos. 

Outra amostra da relação entre cobrança e oferta de serviços é verídica é mostrada  na Figura  

12. 
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Como pode ser observado, há uma proporcionalidade entre arrecadação e execução das 

atividades. A aplicação de cobrança permite que os municípios aliviem suas contas e invistam 

na melhoria do processo, deixando de trabalhar somente com o resto. 

Figura  12 – Relação entre a arrecadação por cobrança e a oferta de serviços de MRS 
 

 
 

Fonte: EY; SELURB (2020) 

3.3.2 Mecanismos necessários para aplicação de cobrança 

A aplicação cobrança não é de fato a única variável que permitirá os municípios a 

possibilidade de executar os serviços requeridos pela PNRS sem tornar os municípios 

inadimplentes, visto que há necessidade de haver critérios que avaliem como é elaborada essa 

cobrança. Nesse sentido o tópico irá descrever quais são os mecanismos que regulam a 

aplicação de cobrança. 

Para ser feita a cobrança de serviços no Brasil por taxas, segundo a legislação brasileira, 

os serviços prestados devem ser específicos e divisíveis, seja por utilização efetiva ou potencial 

em relação ao contribuinte (NASCIMENTO; COIMBRA, 2017). Ou seja, o serviço possa ser 

identificado num conjunto de serviços feitos, como também que se possa identificar os  

usuários-contribuintes, além do fato de ser necessário mensurar o serviço por critérios técnicos 

e objetivos (BRASIL, 2021a). 

Quanto aos mecanismos necessários para aplicação de cobrança fixa, estes podem ser 

classificados quanto a viabilidade econômica, a gestão administrativa ou comercial e a condição 

do usuário ativo (SELUR et al., 2021). Essas três classificações são apresentadas a seguir: 
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a) Viabilidade econômica: os mecanismos ligados a economicidade da aplicação da 

cobrança consideram que a cobrança deve ser aplicada ao maior número de usuários 

das quais os serviços são disponibilizados; também é de interesse econômico que haja 

o menor custo administrativo possível e que a forma de cobrança evite a menor 

inadimplência possível de forma que haja garantia de a receita seja adquirida em algum 

tempo (SELUR et al., 2021); 

b) Gestão administrativa ou comercial: é ideal haver uma um cadastro de todos os usuários 

dos serviços, de forma que, contemple todo o universo e que seja facilmente atualizada. 

É ideal que este cadastro seja a junção de várias informações do usuário. Essa base 

também serviria para aplicar os parâmetros escolhidos ou proxies na cobrança, de 

forma, que seja comprovado que o usuário esteja no conjunto da população que 

potencialmente pode utilizar os serviços. Nesse sentido, é correto haver um 

gerenciamento dessas informações de forma dedicada pelo município, na qual é 

indicado que haja um sistema de processamento que consiga ser completo, mas também 

simples de operar (BRASIL, 2021a); 

c) condição do usuário ativo: a partir do cadastro e obtenção de todas as informações dos 

usuários é necessário garantir que o usuário de fato seja ativo, ou seja, que esteja 

usufruindo ou pelo menos, tenha a possibilidade de usufruir do serviço (SELUR et al., 

2021). 

Os mecanismos requerem que a aplicação de cobrança seja mais justa e completa, no 

sentido de ser feita a cobrança a todo o universo de usuários, bem como a partir das informações 

obtidas conhecer o perfil desses usuários, garantindo que de fato será feita a cobrança conforme 

o nível de serviço ofertado, haja a possibilidade de pagamento pelo usuário e a garantia do 

condição do usuário quanto a ser ativo ou não. Os mecanismos também ajudam a formar uma 

base de dados que fornecerá os dados para fórmula de cobrança, provendo dados de proxies. 

3.4 Conclusão do capítulo 

 O capítulo 3 apresentou o contexto de aplicação da PNRS no Brasil por haver 

necessidade de fornecer ao usuário os direitos como garantido pela constituição; nesse sentido 

deve prover serviços de coleta, reciclagem, disposição final ambientalmente correta, entre 

outros serviços que requerem altos custos de OPEX e CAPEX. Esses custos em que são 

atrelados a participação da população ou usuários no MRS, onde quanto maior o nível de 
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engajamento da sociedade, menores são os custos relacionados aos serviços de MRS 

dispendidos pela administração pública. 

 No entanto, motivar a população a participar do processo de MRS não tem se 

apresentado simples. É importante que o agente produtor de resíduo entenda seu papel de 

poluidor e assuma a condição de único responsável por seu impacto no meio ambiente. Dessa 

forma, a aplicação de cobrança agrega as condições necessárias para motivar o usuário a 

repensar suas atitudes como agente ativo dentro do MRS, mas também responsabiliza o 

poluidor através da instituição do tripé sociedade, economia e meio-ambiente; a economia tem 

o papel de traduzir o impacto da sociedade no meio ambiente de modo que esses custos 

retornam para sociedade e são utilizados para reparar a pegada ecológica de cada indivíduo. Por 

isso, é parte dos objetivos da PNRS instituir a cobrança para viabilizar o MRS no Brasil. 

 Foi observado na seção 3.3.1 que os locais onde há aplicação de cobrança tem 

apresentado condições de aplicar os serviços de MRS de maneira mais próxima ao ideal. 

Contudo, a aplicação de cobrança deve ser feita a respeitar as capacidades e características de 

cada município, de modo que, os princípios que devem ser avaliados são viabilidade econômica, 

gestão administrativa e a condição do usuário ativo. Respeitando esses princípios há condições 

de aplicação de cobrança como foi observado na seção 3.3.2. 

Esse capítulo teve como objetivo: caracterizar o estado da PNRS no Brasil e estudar a 

cobrança como instrumento de viabilidade da PNRS. A Figura 13 mostra como os temas ao 

longo do capítulo se relacionam. 
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Figura  13 – Fluxograma do capítulo 3 

 

 
 

Fonte: próprio autor 



48 
 

4 MANEJO DO RESÍDUO SÓLIDO EM FORTALEZA 

O MRS tem apresentado dificuldades de difusão no território brasileiro, como 

acompanhado no capítulo anterior, principalmente nas pequenas e médias cidades. Entretanto, 

há maior facilidade de difusão dos objetivos da em grandes cidades e capitais do país. Nesse 

sentido, é parte do estudo deste trabalho caracterizar como está o processo de implantação da 

PNRS em Fortaleza sob o aspecto legislativo, visto que esse é um passo importante para o start 

na efetivação das ações de MRS. Do mesmo modo é escopo dessa pesquisa, a análise dos 

serviços feitos em Fortaleza, para descrever como os serviços têm-se comportado para atingir 

os objetivos da PNRS de atender toda a população e evitar poluição. 

Além dos pontos acima citados, esse tópico também analisou comparativamente como 

está a cobrança no Brasil e em Fortaleza sob os seguintes parâmetros: serviços abrangidos, tipo 

de contribuinte, parâmetros de cálculo, valor e tipo de arrecadação. 

4.1 PNTS em Fortaleza 

A PNRS tem apresentando, desde sua criação, um ideal de sistema circular que promova 

aos estados a possibilidade de ofertar serviços de qualidade a população, bem como permita à 

população contribuir financeiramente e com atitudes conscientes para garantir que os serviços 

propostos possam ser realizados completamente, seja coleta, transporte, disposição final, 

tratamento, entre outros. Nessa linha, é interesse desse trabalho estudar como está o processo 

em Fortaleza, capital e maior cidade do estado do Ceará. 

Como panorama normal de todas as cidades brasileiras, a cidade de Fortaleza apresentou 

dificuldade para cumprir as determinações propostas pela PNRS no período inicial estipulado 

pela lei. O prazo de quatro anos, até 2014, não foi suficiente para aplicar o Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, dessa forma foi estabelecido o dia 31 de julho de 2018 

como ponto limite de aplicação total da plano muncipal nas regiões metropolitanas do Brasil 

(PINHEIRO; LIMA, 2021). 

Porém, mesmo após esse período há ainda dúvidas quanto a real situação dos municípios 

metropolitanos, como no caso da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF). Nesse sentido, o 

trabalho Pinheiro e Lima (2021) apresentou um estudo das 9 capitais nordestinas, com objetivo 

de caracterizar a implementação da PNRS através da criação do plano municipal de MRS, 

foram analisados no trabalho os seguintes pontos: 
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• Desenvolvimento de instrumentos normativos representados por leis municipais e 

instituição do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;  

• Incorporação dos princípios e instrumentos da PNRS; 

• Artigos 6º e 8º da lei 12.350/2010 no sistema municipal, a partir da análise da legislação 

municipal e da estrutura executiva dedicada aos resíduos sólidos; 

• Detalhar e de que forma os elementos previstos no artigo 19 da lei 12.350/2010 foram 

incorporados no Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

• Identificar o envolvimento do poder público em ações integradas e transversais que 

indiquem a aplicação efetiva dos princípios da PNRS, especificamente: a prevenção; 

ações integradas com outras esferas do poder público; ações de conscientização e 

educação ambiental; alianças público-privadas visando efetivação da responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

Para o trabalho atual, será discutido somente o município de Fortaleza, visto que é o 

interesse principal desse tópico, de modo que há a apresentação do parâmetro estudado e a 

descrição dos resultados. 

4.1.1 Criação de legislação municipal de MRS 

O primeiro parâmetro analisado se refere a criação de legislação municipal de MRS que 

é uma das obrigações imputadas pela PNRS. Na qual, o município de Fortaleza promulgou em 

dezembro de 2015 o decreto N.º 13.732 a criação de uma legislação para o município promove 

ações integradas e avaliação dos serviços prestados; em contrapartida a não implementação de 

um programa municipal impossibilita o reaproveitamento e destinação final dos Resíduos 

Sólidos Urbanos (RSU) corretamente. A promulgação do decreto em 2015 aponta as 

dificuldades da cidade, que deveria ter aprovado legislação até o ano de 2014. 

4.1.2 Legislação para Coleta e disposição final 

O segundo aspecto tem o intuito de analisar as formas e locais de coleta e disposição. 

Todos os aspectos analisados são: formas de disposição e coleta, local de disposição correto, 

local correto de aterros sanitários, serviço de limpeza de logradouros, presença serviços de 

triagem, reciclagem e compostagem. 
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O trabalho Pinheiro e Lima (2021)  aponta que Fortaleza tem resultados positivos, 

conseguindo implementar todas as medidas no âmbito legislativo. Segundo o trabalho 

(PINHEIRO; LIMA, 2021), há de fato uma relação entre a definição de legislação municipal 

com o desenvolvimento de ações que de fato proponham mudança nas atitudes da sociedade. 

4.1.3 Mecanismos de acompanhamento e controle incorporados na legislação 

No trabalho (PINHEIRO; LIMA, 2021),  foram analisados os seguintes passos: formas 

de controle e fiscalização no gerenciamento, fiscalização na implantação e operação dos 

sistemas de logística reversa, levantamento dos custos, despesas dos serviços de limpeza urbana 

e organograma de revisão do plano plurianual do município. Na qual, foi detectado pelo 

trabalho, que todos os pontos supracitados haviam sido aplicados em Fortaleza, até o periodo 

limite de 31 de julho de 2018. 

Há uma tendência na qual todos os municípios que apresentam legislação no período 

previsto conseguem fazer revisões periódicas no seu plano em que há maior fiscalização, onde 

consequentemente mais as ações do município são transparentes. Sistemas onde não há um 

acompanhamento sugerem que as atividades não sido realizadas ou que são desconsideradas 

como importantes. 

4.1.4 Legislação em relação aos Resíduos de saúde 

Os itens estudados nesse ponto são: coleta do resíduo pelo próprio gerador ou empresa 

contratada, coleta realizada de resíduos de saúde pela prefeitura ou outros, controle da prefeitura 

sobre que realiza o serviço. De acordo com trabalho, todos esses pontos foram implantados 

completamente na legislação. Foi detectada a falta de dados devido a um déficit de fiscalização 

que prejudica a estrutura do fluxo de informações, impactando na formação e operação do 

sistema, gerando impedimentos na análise dos agentes externos quanto a decisão de 

investimento; um dos resultados é que grande parte do resíduo que poderia ser reaproveitado é 

disposto em aterros sanitários. 

A necessidade de um sistema de dados robustos é essencial para realização de serviços, 

quando se considera a tomada de decisões. É importante considerar que a maioria dos serviços 

de coleta são feitos por agentes terceirizados; por exemplo, de toda a coleta de resíduos 

domiciliares e públicos, mais de 80% é realizado por empresas terceirizadas (PINHEIRO et al., 

2009). Importante citar que o objetivo da PNRS é propor uma hierarquização das ações de 
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MRS, o que implica num mecanismo operacional que funcione desde a coleta à disposição final. 

Esse mecanismo tem o desejo de reduzir a geração de resíduos e na disponibilização de 

informações precisas aos agentes do processo, evitando perdas de materiais com potencial de 

reaproveitamento. 

4.1.5 Legislação para programas de educação ambiental 

É também parte do sistema a ação de conscientizar os geradores, através da educação 

ambiental e campanhas de incentivo a reciclagem e reaproveitamento. Dessa forma, é 

necessário imputar essa obrigação através da legislação; para tanto foram analisados os 

seguintes tópicos: educação ambiental com objetivo de evitar a geração de resíduos, promover 

a reutilização e reciclagem, haver a participação de associações e cooperativas, programa de 

inclusão a catadores, definição de procedimentos padrão na operação e especificação dos 

serviços de limpeza pública. De acordo com trabalho Pinheiro e Lima (2021)  os pontos acima 

foram aplicados na cidade de Fortaleza, pelo menos sob o aspecto legilativo, ou seja, fazem 

parte das resposabilidades da administração pública implementar na prática essas ações de 

educação para população. 

É de fato necessário haja uma política socioambiental de incentivo a reintrodução de 

catadores à sociedade; muitos desses fazem parte de cooperativas e associação, mas geralmente 

são pessoas a margem da sociedade, de baixa renda, que não tem oportunidades de emprego e 

tem que trabalhar coletando resídios nas ruas da cidade e vender em pontos de coleta espalhados 

na cidade. Porém, tal trabalho é essencial para melhorar a eficiência na reciclagem por 

melhorarem a logística reversa dos RSU. Em Fortaleza isso é importante que aconteça, visto 

que é uma das três capitais nordestinas que apresenta coleta por agentes sem parceria ou ajuda 

do poder público, isso de fato mostra o quanto esses agentes são importantes, por fazerem um 

trabalho de maneira a complementar o serviço de logística reversa, o serviço desses agentes 

evidência a necessidade de que haja profissionalização desses profissionais. 

4.1.6 Estado atual de Fortaleza sob o aspecto legislativo 

O trabalho de Pinheiro e Lima (2021) argumentou haver necessidade de implantação de 

um sistema integrado para responsabilizar os geradores e fiscalizar os agentes externos que 

realizam os serviços de recuperação e reciclagem. De modo que é necessário primeiro implantar 

um plano de manejo municipal, a qual foi o intuito do trabalho. Mesmo que essencial, esse 

passo tem sido tardiamente dado nas capitais nordestinas, atrasando a aplicação do plano 
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efetivamente.  

O trabalho de Pinheiro e Lima (2021) ainda detectou haver falta de sintonia entre os 

diversos serviços realizados, onde no município de Fortaleza há altas taxas de cobertura de 

coleta, mas há baixo índice de aproveitamento seja para reciclagem ou compostagem, sendo os 

resíduos dispostos em sua maioria em aterros sanitários. Parte dessa falha é devido à falta de 

aplicação do conceito de responsabilidade compartilhada, onde se parte do princípio que o 

processamento de resíduos se começa em casa, através da coleta seletiva e compostagem em 

domicílio, partindo de incentivos e conceitos administrados pelo estado.  

Como resultado obtido, identificou-se que o município apresenta um plano de resíduos 

dentro de prazo e todos os pontos analisados de forma satisfatória; no entanto, há a 

necessidade de observar o estado dos serviços ofertados. Esse estudo será concretizado no 

próximo tópico. 

4.2 Serviços de MRS em Fortaleza 

O município de Fortaleza é formado por 119 bairros divididos em sete secretarias 

regionais, a soma da geração de resíduos em todos os bairros é em torno de 170 mil toneladas 

por mês. Todo esse resíduo precisa ser coletado, tratado e reaproveitado ou dispensado em local 

correto. Todos os serviços de MRS são de responsabilidade da prefeitura, seja sua execução e 

fiscalização. Contudo, é possível observar com frequência lixo em ruas, praças, locais públicos, 

como também é constante o surgimento de notícias sobre enchentes (VIEIRA et al., 2019). 

A cadeia de serviços de MRS em Fortaleza começa a partir da geração de resíduos, então 

dependendo do tipo de resíduo ele pode ser disposto no Aterro Sanitário Municipal Oeste de 

Caucaia (ASMOC), pode ser levado para usina de triagem do Jangurussu ou no serviço de 

logística reversa feito pelos catadores e ser reaproveitado. Um fluxograma do processo pode ser 

visto na Figura  14. 

Nesse sentido, será abordado a seguir um panorama de como está sendo atualmente feita 

a aplicação dos serviços de coleta geral e seletiva, reciclagem, compostagem, logística reversa 

e disposição final. Também será abordado a situação dos agentes externos (empresas privadas, 

cooperativas, associações e catadores avulsos). 

4.2.1 Coleta de Resíduos 
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Fortaleza como a maioria das capitais brasileiras sustenta índices de coleta altos, acima 

dos 98% de cobertura, isso ainda antes da promulgação da PNRS ainda em 2010 (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE), 2010). A coleta em Fortaleza 

é realizada com frequência de 2 ou 3 vezes por semana em 96% do total e o resto é coleta 

diariamente, são ao todo 2.686.612 pessoas atendidas semanalmente (BRASIL, 2021b). 

Figura  14 – Cadeia de serviços de MRS que ocorre em Fortaleza 

 

 
 

Fonte: Pinheiro et al., (2009) 

A coleta em Fortaleza é baseada em principalmente no uso de caminhões de lixo e garis, 

passando pelos bairros da cidade; no entanto, esse tipo de coleta usual é somente para os 

geradores pequenos, ou seja, a prefeitura dispõe de recursos para atender aqueles tipos de 

usuários que produzem até certo limite, esse limite, atualmente, em Fortaleza é 100 L de lixo 

por dia. Com base, nesse limite o trabalho OLIVEIRA (2018), apresentou uma análise sob o 

aspecto legislativo entre as cidades de São Paulo e Curitiba, pois São Paulo é a maior cidade do 

Brasil e mesmo assim apresenta melhor Índice de Sustentabilidade da Limpeza Urbana (ISLU) 

do que Fortaleza; por outro lado, a cidade de Curitiba é referência em administração de coleta 

de resíduos. 

Os resultados do artigo apontaram que o limite imposto por Fortaleza é mais restritivo 

que as cidades comparadas, pois as cidades de Curitiba e São Paulo possuem limite de 200 L. 

Também foi argumentado que, para se enquadrar como grande gerador é necessário passar por 

somente uma vistoria na cidade de Fortaleza. Esse também é um ponto contrastante entre as 

cidades em análise, as quais, para classificarem um usuário como grande produtor é necessário 
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passar por 3 vistorias, com comprovado limite ultrapassado. 

Embora o município de Fortaleza tenha sob o aspecto legislativo apresentado maior 

rigor quanto a classificação de grande gerador, há ainda um alto custo de OPEX no serviço de 

coleta, esse custo é necessário para cobrir todos os bairros pelo menos 2 vezes por semana, 

como supracitado. Esses custos são tão altos que cidades de pequeno porte não são capazes de 

realizar o serviço para toda população; desse modo, segundo Menezes et al. (2022) é necessário 

adotar medidas como cobrança.  

Segundo dados do BRASIL (2021b), o custo unitário por tonelada no município de 

Fortaleza foi de R$ 181,24, totalizando R$271.697.675,65 gastos somente na coleta de resíduos 

domiciliares e públicos. O custo da coleta foi 71,45% de todo o gasto com MRS no município 

de Fortaleza. 

4.2.1.1 Coleta Seletiva 

A coleta seletiva em Fortaleza é caracterizada por juntar infraestrutura de projetos 

anteriores, combinando as necessidades requeridas pela PNRS com as ideias que apresentavam 

bom funcionamento. Segundo Frota et al. (2016), de 2000 a 2004 a cidade apresentou uma 

crescente conscientização socioambiental oriunda do setor privado, porém devido à falta de 

sustentação necessária pela administração pública, o processo de implementação de coleta 

seletiva estagnou. O trabalho Frota et al. (2016) também destaca que as questões de ideologia 

política atrapalharam aquele momento. 

Contudo, o processo de coleta seletiva na cidade começou naturalmente devido à 

logística reversa, onde as indústrias precisavam de matéria-prima barata e encontraram nas 

associações, cooperativas e em catadores autônomos como mão de obra para conduzir a triagem 

e disponibilização desses materiais oriundos da reciclagem. É claro que a coleta seletiva é parcial 

nesses moldes, pois somente os materiais de alto retorno são reaproveitados. Como visto na 

Figura  14 esses catadores obtêm material para realizar o serviço mediante doações ou através 

da usina de triagem do Jangurussu. Esse é exemplo de modelo ligado as antigas estruturas de 

comportamento que já existiam anteriormente, pois antigamente no Jangurussu era um antigo 

aterro de Fortaleza (VIEIRA et al., 2019; FROTA et al., 2016). 

O trabalho Menezes et al. (2022) fez uma análise dos pontos de coleta disponíveis pela 

cidade de Fortaleza; esses pontos são variados quanto ao tipo de agente recebedor e a cada ano 
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tem aumentado. A quantidade de pontos por agente receptor é mostrado a seguir na Figura  15 

para os anos de 2016 e 2018. 

A partir da quantificação dos pontos, foi feita então uma qualificação, na qual se estudou 

os materiais que tinham mais disponibilidade de serem absorvidos, como também foi realizada 

uma análise comparativa entre os anos de 2016 e 2018; o resultado dessa pesquisa é mostrado 

na Figura  16. 

Figura  15 – Quantidade de pontos de coleta em Fortaleza em 2016 e 2018 
 

 

 
Fonte: Menezes et al., (2022) 

Os resultados da pesquisa apontaram que quase todos os materiais apresentaram 

crescimento; em contrapartida os pontos de coleta de pilhas e baterias, celulares e eletrônicos 

apresentaram queda vertiginosa, ou seja, nos materiais com obrigação de haver a logística 

reversa. 

A pesquisa também estudou onde estavam localizados os pontos de coleta, na qual se 

previa que estariam distribuídos principalmente próximos aos pontos comerciais, porém ao 

contrário disso, os pontos de coleta estavam concentrados em bairros com IDH alto, esses 
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resultados podem ser acompanhados na Figura  17. 

 A pesquisa detectou que bairros como Aldeota (15), Edson Queiroz (14) e Centro (13) 

apresentaram alta concentração de pontos de coleta. De fato, ainda há um desafio enorme a ser 

trilhado pela cidade de Fortaleza. Segundo BRASIL (2021b), somente 0,44% de todo resíduo 

domiciliar e público foi recuperado para reciclagem. Com a cidade apresentado altos índices de 

recuperação de papelão (50,77%) e vidro (31,98%), ainda podendo melhorar bastante nas 

quantidades de plástico (10,62%) e metal (6,42%). 

Figura  16 – Pontos de coleta por material em Fortaleza nos anos de 2016 e 2018 
 

 
 

Fonte: Menezes et al., (2022) 

4.2.2 Reciclagem e Logística Reversa 

A reciclagem “é o processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a 

alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à 

transformação em insumos ou novos produtos” (MENEZES et al., 2022). Em condições ideais, 

objetivando o fomento de uma cadeia de logística reversa, todo resíduo aproveitável deveria 

retornar a cadeia de produção, promovendo o barateamento da matéria-prima, na qual os 

produtos seriam previamente processados agregando valor ao produto, retornando a indústria 

já no ponto de ser utilizado, promovendo uma coleta seletiva eficiente como subproduto, 

matéria orgânica pronta para ser utilizada em compostagem e o restante seria enviado para uma 

destinação ambientalmente correta (MENEZES et al., 2022). 

Em Fortaleza a reciclagem desempenha um importante papel no sentido de contribuir 

para preservação do meio ambiente e proporcionar uma cadeia de logística reversa em vários 
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materiais. Contudo, a reciclagem tem contribuído para outro aspecto: o social, na qual os 

principais agentes desse processo são cooperativas, associações e catadores independentes que 

fazem o recolhimento, recepção, triagem, processamento e envio a indústria. Esses agentes em 

geral estão a margem da sociedade e são pouco atendidos pela administração pública. Segundo 

dados de BRASIL (2021b), há no cadastro 19 associações em que 356 pessoas estão 

cadastradas. Em relação à preocupação com a criação de uma consciência ambiental na 

população. 

Figura  17 – Cadeia de MRS que ocorre em Fortaleza 
 

 
 

Fonte: Menezes et al., (2022) 

Fortaleza tem criado diversos projetos, Recicla Fortaleza, Ecoponto, RECICLA, Recicla 

Atitudes (MENEZES et al., 2022; JUNIOR et al., 2019; FROTA et al., 2016). Dentre esses 

projetos, o mais conhecido é o ECOPONTOS, esse projeto é caracterizado por permitir os 

geradores e catadores a troca de produtos de reciclagem por benefícios na conta de energia 

através do Recicla Fortaleza ou mesmo dinheiro através do E-dinheiro, este ultimo disponível 

somente aos carroceiros; em relação ao acesso ao Ecoponto, esse pode ser encontrado em todos 

os bairros de Fortaleza (JUNIOR et al., 2019). 

4.2.3 Disposição Final 

A linha de tempo até a instalação do ASMOC passou pela utilização de diversos espaços 

na cidade de Fortaleza. Lixão do João Lopes, lixão da Barra do Ceará, lixão do buraco da Jia, 

são alguns dos locais utilizados para dispor o resíduo sólido do município. O lixão do 
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Jangurussu funcionou sob o regime de lixão até 1989, passou por modificações até que em 1998 

foi feita a mudança do local de disposição dos resíduos, num acordo que juntou a cidade de 

Caucaia e Fortaleza, para a criação do ASMOC. A mudança transformou o antigo local em uma 

usina de triagem onde os resíduos não reaproveitados foram enviados ao ASMOC (PINHEIRO 

et al., 2009). Quanto aos pontos de disposição até o ano de 2020, haviam 89 pontos de recepção 

de materiais, a maioria deles formados por ecopontos (87); um incinerador, a usina de triagem 

do Jangurussu, além do ASMOC, em Caucaia. A quantidade de recepção que cada um desses 

pontos é descrita na Tabela 1. 

Tabela 1 – Pontos de recepção de resíduos em Fortaleza por tipo 
Local de recebimento Cidade Total Dom + Pub Saúde Entulho Podas Outros 

- - Ton. Ton. Ton. Ton. Ton. Ton. 
CTRP 

Incinerador 
Fortaleza 5708,10 - 5708,10 - - - 

Ecoponto Fortaleza 169346,40 - - 141141,90 - 28204,50 

ASMOC Caucaia 1967042,30 1637480,50 6591,00 284933,00 38037,80 - 

Jangurussu 
Transbordo 

Fortaleza 390203,60 390203,60 - - - - 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2021b).  
Nota: Ton. é mesmo que tonelada. 
Nota: Esta tabela engloba todos os tipos de unidades de processamento com informações no 
ano de  referência. 

Como pode ser observado, a maioria de todos os resíduos é depositada no ASMOC, com 

quase 2 milhões de toneladas enviadas de RSU somente no ano de 2020; parte desse material 

enviado sofreu o processo de triagem no galpão do Jangurussu, porém a maioria desse material 

veio das residências e órgãos públicos. É importante observar que não existe nenhum processo 

para tratamento da compostagem efetivo em Fortaleza, por isso, esse serviço será discutido no 

tópico abaixo. 

4.2.4 Compostagem 

A compostagem é um importante elemento no reaproveitamento de materiais, visto 

permite a formação de dois produtos energeticamente úteis: biogás e biofertilizante, a partir 

da matéria orgânica. Em uma pesquisa feita no trabalho Oliveira et al. (2016), foi obtido no 

barro do Pici em Fortaleza, na qual, a pesquisa detectou nos resídios domiciliares testados no 

bairro, que 55,9% é matéria orgânica, que classificou como “é altamente biodegradável e rica 

em nutrientes, estando apta ao tratamento via biodigestão anaeróbia, sendo, porém, necessárias 
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a correção do pH e a adequação da relação C/N para garantir a estabilidade operacional dos 

reatores” (OLIVEIRA et al., 2016). 

Em Fortaleza, há planos de que as associações vinculadas a prefeitura, façam a 

compostagem, por estímulos financeiros, a cadeia funcionaria de maneira que os produtos da 

compostagem seriam comprados pela prefeitura com objetivo de fomenta ações em escolas, ou 

também para iniciativa privada, que podem utilizar o biofertilizante para adubação e jardinagem 

(FROTA et al., 2016). Porém a situação atual da cidade não aponta uma efetiva política 

de fomento a compostagem, seja partindo da administração pública, parcerias privadas ou 

concessões. Há alguns projetos, mas que não possuem a capacidade de promover uma política 

de compostagem para a população. 

4.3 Cobrança de MRS em Fortaleza 

Segundo dados obtidos a partir de BRASIL (2021b), o município de Fortaleza não tem 

apresentado nenhum tipo de receita ou recebimento de recursos federais, apresentando no ano 

de 2020 uma despesa total com limpeza pública mais de 380 milhões de reais, dos quais 

aproximadamente 8% advém de serviços aplicados as áreas públicas, enquanto que 92% foram 

dispendidos para áreas privadas. O órgão que controla o MRS em Fortaleza é a Secretaria 

Municipal De Conservação e Serviços Públicos (SCSP), que tem natureza de administração 

jurídica direta. 

O município continuava a não apresentar até março de 2023, nenhum tipo de cobrança 

aos usuários, tendo custeados todos os serviços com próprios recursos da prefeitura, mesmo 

com permissão e indicação da PNRS visando objetivos como PPP. Todavia, no ano de 2021 foi 

aprovada na Câmara Municipal de Fortaleza (CMF) a “Taxa do Lixo”, projeto proposto pela 

atual gestão do governo (CASTRO, 2021). Nada obstante, esse foi somente o primeiro passo 

de um processo que está até o atual momento indefinido. Isso acontece porque o governo 

apresentou no final do ano de 2022 o modelo de cobrança, que será discutido em tópico 

posterior. Após várias sessões, o projeto foi aprovado e começou de fato a ser aplicado em abril 

de 2023, o valor mínimo aplicado era de R$ 258,00 e o maior valor foi contabilizado como R$ 

1.600,08 (FORTALEZA, 2022; Diário do Nordeste, 2023a). 

Contudo, no dia 22 de maio a lei foi suspensa, a pedido do Ministério Público do Ceará 

(MPCE), até o julgamento da ação (O Povo, 2023). Na decisão o magistrado defendeu que não 
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é observado o princípio da referibilidade na legislação aprovada; o termo referibilidade 

“constitui uma relação de pertinência entre a atividade estatal realizada pelo Poder Público em 

contraprestação ao contribuinte pela submissão desse ao pagamento do tributo” (BRESOLIN, 

2011). Até o momento da finalização desse trabalho, o estado da cobrança em Fortaleza 

permanecia indefinido. 

Para então avaliar a proposta de cobrança no município de Fortaleza, foi analisado 

aspectos da cobrança em diferentes cidades do país; dessa forma é possível observar como o 

projeto de lei de Fortaleza tem se enquadro no contexto nacional e avaliar os pontos em comum, 

como também as diferenças contextualizando com a situação de Fortaleza. 

4.3.1 Estado da cobrança no Brasil 

Para fazer o estudo dos principais variáveis que compõem a tarifa no Brasil, foi 

apresentado o trabalho Nascimento e Coimbra (2017), que apresentam uma análise estatística 

de como está a cobrança no Brasil para 57 cidades, com diferentes faixas populacionais, que 

realizam a cobrança. A pesquisa estudou diferentes aspectos, como os serviços abrangidos, tipo 

de contribuinte, parâmetros de cálculo, valor e tipo de arrecadação. As variáveis analisadas em 

cada aspecto da cobrança e que serão abordadas nesse trabalho, são descritos na Figura  18. 

Figura  18 – Variáveis analisadas em relação a cobrança em cidades do Brasil 

 
 

Fonte: Adaptado de Nascimento e Coimbra (2017) 

A pesquisa também estudou como está o comportamento da cobrança quanto ao 
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tamanho das cidades classificando as faixas por número de habitantes. A divisão populacional 

feita pelo trabalho é mostrada na Figura 19. 

Figura 19 – Faixas populacionais analisadas 
 

 
 

Fonte: Adaptado de Nascimento; Coimbra (2017) 

Para estudar os diferentes aspectos levantados pela pesquisa, cada um será abordado em 

tópicos, na qual será feito uma análise de todas as faixas e será também abordado mais 

aprofundadamente a faixa 5, onde o município de Fortaleza se encontra. 

4.3.1.1 Serviços abrangidos pela cobrança 

 Os serviços são a contrapartida do estado para que a aplicação de cobrança seja 

configurada. Dessa maneira, conhecer quais os serviços onde a cobrança é aplicada, 

principalmente, para população que deve potencialmente obtê-lo. Os serviços abrangidos pela 

cobrança nas cidades estudas de forma geral e, especificadamente, para a faixa 5 são mostrados 

no Figura 20. 

Figura 20 – Serviços que estão correlacionados a cobrança 
 

 
 

Fonte: Adaptado de Nascimento e Coimbra (2017) 
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Os serviços de MRS tais como: coleta, transporte e disposição final, são frequente mente 

atrelados a cobrança e dentro do que é permitido pela PNRS, tendo somente um município não feito 

a cobrança para a disposição final. É interessante observar que uma parcela significativa de 

municípios vinculando a cobrança a serviços classificados como indivisíveis como, por 

exemplo, serviços de varrição, conservação de vias e limpezas, esse fato é observado até em 

municípios da faixa 5. 

4.3.1.2 Contribuintes atendidos 

O tipo de contribuinte é importante ser estudado, por indicar quais tipos de usuários estão 

aptos a estar na cobrança, visto que há cidades que já cobram serviços relacionados ao MRS 

para grandes produtores, como em Fortaleza. Na Figura 21 é mostrada a regularidade de cada 

tipos de contribuintes nos quais a cobrança é feita. 

Figura 21 – Frequência de aplicação de cobrança para cada tipo de contribuinte 

 

 
 

Fonte: Adaptado de Nascimento e Coimbra (2017) 

Os contribuintes residenciais e comerciais são a maioria dos usuários dos serviços de 

MRS e em geral não há grande produção de lixo nesses usuários, o que não é comum em 

indústrias, em que somente uma unidade pode produzir bastante resíduo e tem um regime de 

cobrança especifico. Os demais serviços são um padrão diferente, porém se o município 

realmente presta o serviço de limpeza de terrenos, essa cobrança deve ser efetuada. A 
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classificação de cada usuário tem o intuito de estabelecer as condições dos usuários ativos, de 

modo que se adeque a cobrança dos serviços pela relação oferta-demanda para o usuário. 

4.3.1.3 Parâmetros utilizados 

O conhecimento do parâmetro utilizado é um fator primordial para calcular ou tabelar os 

valores que serão cobrados aos usuários, onde o intuito do proxy é determinar uma forma mais justa, 

em proporção ao serviço prestado ao contribuinte e em ressonância com os custos que o serviço 

dispende. Nesse intuito a pesquisa Nascimento e Coimbra (2017) determinou quais são as variáveis 

mais utilizadas nos municípios filtrados; o trabalho atual procurou também estudar de forma mais 

precisa como se comportam os municípios da Faixa 5. Os dados referentes aos municípios em geral, 

como também os dados da Faixa 5 são mostrados na Figura 22. 

Figura 22 – Parâmetros mais utilizados por município em geral e na Faixa 5 
 

 
 

Fonte: Adaptado de Nascimento e Coimbra (2017) 

Dentre as variáveis observadas, há uma tendência de simplificar a cobrança, utilizando 

parâmetros de bases de dados de fácil acesso e já disponíveis; pode-se observar que a maioria 

das variáveis não possuem variação com tempo, caracterizando o cálculo da cobrança um 

resultado sempre fixo, com objetivo de facilitar a viabilidade econômica. Nesse sentido, o que 

muitos municípios têm feito é englobar várias variáveis para tentar evitar que a nova cobrança 
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seja uma adição a uma taxa já existente com uma nova roupagem, respeitando a gestão 

administrativa possível para cada município. A Figura 23 mostra a frequência do número de 

variáveis utilizadas simultaneamente. 

Figura 23 – Número de parâmetros utilizados simultaneamente nos municípios em Geral e na  Faixa 5 
 

 
 

Fonte: Adaptado de Nascimento e Coimbra (2017) 

O uso de somente um parâmetro é minimamente observado nos municípios em geral, 

com taxa de 5%; o uso de somente uma varável não é encontrado na Faixa 5. Por outro lado, o 

uso de 2 ou 3 variáveis é utilizado 67% de todos os municípios, enquanto que o uso de 2 ou 4 

variáveis é encontrado por 75% dos municípios na Faixa 5. 

4.3.1.4 Valores 

Quanto a forma de obtenção desses valores para cobrança, é ideal que a partir dos 

parâmetros seja identificada a faixa de cobrança para cada usuário; esse valor é obtido a partir 

de uma fórmula, tabela ou outros. A pesquisa Nascimento e Coimbra (2017) também estudo o 

comportamento da variável valor em função das cidades; os dados obtidos também foram base 

para esse trabalho, que aprofundou especificamente na Faixa 5. Na Figura 24 mostrados os 

dados compilados das duas análises. 

Os dados apontam uma tendência no uso de fórmulas, o uso de cálculo produz um dado 

mais preciso em relação ao que se propõe que cada usuário pague. Os valores tabelados 

produzem uma maior padronização, determinando os usuários por faixas, facilitando na 
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cobrança dos usuários. Essa vantagem é perceptível quando os municípios da Faixa 5 utilizam 

mais o segundo tipo, isso é causado devido à grande população abrangida pela cobrança, na 

qual implica em maior complexidade da cobrança. 

Figura 24 – Valores observados nos municípios em Geral e na Faixa 5 
 

 
 

Fonte: Adaptado de Nascimento e Coimbra (2017) 

4.3.1.5 Formas de arrecadação 

A partir da definição dos valores a serem cobrados ao produtor, é necessário determinar como 

essa cobrança será feita; há possibilidade de utilizar boletos de cobranças já existentes, como água, 

IPTU, entre outros. Nesse sentido, foi analisado pelo trabalho Nascimento e Coimbra (2017) qual 

as formas de arrecadação mais utilizadas; no trabalho atual também foi filtrada somente os 

dados da Faixa 5. Na Figura 25 é mostrado o resultado referente a arrecadação. 

É possível observar que há uma tendência em evitar as formas de arrecadação com 

periodicidade mensal, como boletos de água ou esgoto, assim dando preferência as cobranças 

anuais, de caráter fixo como IPTU. Isso é mais acentuado nos municípios da Faixa 5, isso 

acontece devido à facilidade financeira e organizacional, como também a possibilidade de ter 

uma menor “liquidez” no recebimento dos recursos, principalmente quando há uma abundância 

de usuários. 
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4.3.2 Proposta de cobrança atual 

A instituição da cobrança em Fortaleza foi efetivada a partir da aprovação da PL 

0437/2022, que implantou o regime da cobrança e descreve como se realizaria a mesma. Nesse 

sentido, com objetivo de comparar como está a cobrança em Fortaleza em relação ao que se 

observa no Brasil, serão analisados os mesmos sub-tópicos observados no tópico 4.3.1, porém 

com os dados da cobrança em Fortaleza. Para fazer essa análise é apresentado a Tabela 2 que 

disponibiliza dos dados de cada variável adotada na cobrança aprovada pela CMF e sancionada 

pelo gestão atual. 

Figura 25 – Forma de arredação mais utilizadas nos municípios em Geral e na Faixa 5 
 

 
 

Fonte: Adaptado de Nascimento e Coimbra (2017) 

Os dados expõem que o município de Fortaleza não apresentou nenhum variável nova, 

ou mesmo um método de cálculo diferente do que as demais cidades analisadas por Nascimento 

e Coimbra (2017). Contudo, é importante ressaltar algumas diferenças. Abaixo são discutidos 

os aspectos de cada variável adotada em Fortaleza, em relação ao estudo feito por Nascimento 

e Coimbra (2017): 

a) Serviços abrangidos: os serviços abrangidos de coleta, transporte e destinação final 

estão presentes em quase todos os municípios estudados no sub-tópico 4.3.1.1 e estão 

nos serviços classificados como MRS de acordo com a PNRS. Sob outro aspecto, os 
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outros serviços observados em Fortaleza de triagem e tratamento também estão nas 

diretrizes da PNRS, porém não foram analisados por Nascimento e Coimbra (2017), por 

isso não é possível estabelecer uma comparação, mas a PNRS permite essa cobrança; 

sendo assim, o município de Fortaleza está no previsível acerca desse aspecto; 

b) Tipo de contribuinte: O município como a maioria dos municípios apresenta cobrança 

para todos os usuários, definindo em três categorias, porém excluindo as residências, os 

demais estão limitados a geração máxima de resíduos em 100 litros por dia. A cobrança 

para não-residencial é calculada da mesma forma que para residenciais, respeitando o 

limite de 100 litros, porém os terrenos têm regime diferente, na qual, não importando as 

dimensões estes sempre pagarão pelo valor mínimo, desde que se encontrem vazios, 

construções em andamento ou em estado de abandono; 

c) Parâmetros de cálculo: Fortaleza seguiu a tendência da maioria das cidades registradas 

por Nascimento e Coimbra (2017), apresentando o uso de parâmetros fixos para cálculo; 

no caso da capital cearense, o parâmetro selecionado foi a área do imóvel. Por outro 

lado, em Fortaleza o uso de somente uma variável não apresenta a mesma tendência das 

cidades estudadas; na realidade, como visto na Figura 21, somente 5% de todas as 

cidades utilizam apenas um parâmetro, o que não é observado entre as cidades da faixa 

5. Isso pode provocar uma sensação de que a cobrança é um acréscimo numa taxa já 

existente, mas com uma nova aparência; no caso de Fortaleza a impressão é que a taxa 

do lixo é um acréscimo n IPTU, visto que ambas utilizam a área como parâmetro 

principal. Com base nessas informações, Fortaleza não está dentro do comportamento 

observado nas demais cidades consideradas por Nascimento e Coimbra (2017); 

d) Valores: A cidade de Fortaleza adota na PL o cálculo como forma de cobrança aos 

usuários; esse cálculo é utiliza três parâmetros: a área edificada do imóvel, a taxa base 

(constante) e o fator de correção. O segundo parâmetro têm objetivo matemático, de 

modo que, a área edificada somada multiplicada pela taxa base resulte na soma dos 

custos de MRS. O terceiro parâmetro tem o sentido financeiro, de modo a atualizar a 

taxa de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-

E). A cobrança advinda por cálculo é mais utilizada do que tabelada para todas as 

cidades analisadas, porém, se considerarmos somente a faixa 5, os municípios utilizam 

valores tabelados no mesmo nível que os valores calculados. Nesse sentido, pode-se 

admitir que Fortaleza está dentro do esperado; 
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e) Tipo de arrecadação: O município de Fortaleza permite em seu PL a adoção de qualquer 

documento para cobrança, seja um documento específico ou acompanhando um 

documento de outras tarifas e taxas. Desse forma, Fortaleza também está no 

comportamento esperado. 

Como pode-se observar há somente um ponto que Fortaleza tem direção diferente das 

demais cidades, onde somente o uso de somente uma variável incorre em incoerência, visto que 

sob o aspecto histórico, a maioria das cidades utiliza 2, 3 ou 4 variáveis, como também a adoção 

de uma variável pode resultar em injustiça para indivíduos, esses argumentos sustentam a ideia 

de que a contabilização de vários parâmetros contribuem para se haver uma cobrança mais justa. 

Tabela 2 – Variáveis da cobrança em Fortaleza 
 

Serviços 
abrangidos 

Tipo de 
contribuinte 

Parâmetros de 
cálculo 

Valor Tipo de 
arrecadação 

Coleta Residencial Unidades de área Calculado Taxa isolada ou 
Tranbordo Não Residencial (<100L)  conjunto com outros tributo 
Triagem Terrenos  

Tratamento  

Destinação Final  
 

Fonte: Adaptado de FORTALEZA (2022) 

Uma característica observada na PL 0437/2023 é que há diversos usuários isentos, seja 

por classificação do imóvel ou pelo tipo de ocupação. Sob esse aspecto, também é encontrada 

inconsistência, pois o princípio observado pela PNRS para indicar a implementação da 

cobrança é o PPP, ou seja, através da cobrança o estado passa ao poluidor os encargos de sua 

pegada ecológica; entretanto, quando somente uma parte da sociedade é encarregada desse 

custo, de forma indireta os individuos sob regime sem cobrança são incentivados a gerar mais 

poluição. Dessa forma, a equidade vertical não sustenta a ideia de isenções, mas atenuações aos 

usuários com menor condição financeira, ou seja, proporcionalmente a sua rendimentos. 

4.4 Conclusão do capítulo 

O capítulo apresentou a situação da PNRS no município de Fortaleza sob aspecto 

legislativo, pois a regulamentação de um plano municipal está presente na PNRS. Dessa 

maneira, os resultados apontaram que o município de Fortaleza está com todas as condições 

requeridas completas, de modo que há de fato há um ambiente propício para a implantação de 

MRS de maneira eficiente quanto ao aspecto legislativo. Os resultados também mostraram ser 
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necessário a participação da população, setor privado e administração pública, formando uma 

responsabilidade compartilhada, em que todos se envolvem em um objetivo em comum. 

Realizou-se uma avaliação dos serviços executado em Fortaleza, seu estado de 

aplicação; sendo assim foi observado o serviço de coleta, que apresenta uma alta taxa de alcance 

de toda população, porém como contrapartida dispende com altos custos de OPEX, na qual a 

triagem da coleta seletiva não é feita pela população antes da coleta. Desse modo, parte do que 

é coletado é enviado a estação de triagem do Jangurussu a partir de resíduos coletados em 

bairros com maior IDH, que contém maior densidade de itens recicláveis. Esses recicláveis 

então são vendidos ou devolvidos nos pontos de coleta, ou por associações à iniciativa privada 

que reutiliza os materiais; esse processo envolve a logística reversa da cidade de Fortaleza. 

Os serviços de disposição final e compostagem também foram analisados, de modo que 

se detectou a inexistência de uma política de compostagem efetiva para a população de 

Fortaleza; essa não reutilização acarreta inchamento do aterro sanitário que absorve altas cargas 

de resíduo que deveriam ser reaproveitadas principalmente pelos usuários. 

Esse capítulo teve o objetivo de: a) entender o estado de implementação do plano de 

resíduo sólido do município de Fortaleza requerido pela PNRS; b) observar a situação dos 

serviços de MRS em Fortaleza e c) analisar a proposta de cobrança feita PL 0437/2022 em 

relação a outras cidades brasileiras. Na Figura 25 é apresentado o fluxograma do capítulo 4. 
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Figura 26 – Fluxograma do Capítulo 4 

 

 
 

Fonte: próprio autor 
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5  PROPOSTA DE COBRANÇA PARA FORTALEZA 

A aplicação de cobrança, indicada pela PNRS tem origem no PPP, que pretende que a 

aplicação da cobrança produza no indivíduo o senso de culpa pelo impacto causado, como 

também gere consciência no usuário de que a sua produção de resíduos é proporcional ao 

impacto. Nesse sentido, quando um local decide pela aplicação de cobrança, é necessário 

escolher o caminho correto guiado pelos princípios do PPP, de modo que se obtenha uma 

cobrança socialmente aplicável e mais justa, na medida das possibilidades para todos os 

usuários dos serviços. 

Desse modo, é necessário conhecer o local e a partir das oportunidades e limites, 

determinar como será concretizada a cobrança. Fatores como consciência da população, 

tamanho da cidade, banco de dados disponível, IDH são fatores que podem determinar como 

será feita a cobrança no local. Assim, nesse capítulo será determinada uma equação de cobrança 

para o município de Fortaleza, com base nas informações disponíveis e características do 

município. 

5.1 Situando a cidade de Fortaleza 

O município de Fortaleza é capital do Ceará, e possui uma população com mais de 2,4 

milhões de pessoas; em sua maioria os bairros da capital cearense apresenta IDH muito baixo 

(IBGE, 2010), como também o nível de consciência da população é deficiente em relação ao 

tratamento dos resíduos, onde atitudes como separação de resíduos para coleta seletiva e 

compostagem de resíduos são comportamentos raramente observados na população. De outro 

modo, comportamentos como a disposição de resíduos em ruas é também uma prática 

frequentemente constatada, resultando em propagação de vetores e bloqueio dos pontos de 

escoamento nas ruas. 

Contudo, com relação a informações de usuários, Fortaleza apresenta um banco de dados 

considerável por apresentar diversas informações. A plataforma “Mapas em Fortaleza” 

apresentada pelo portal Fortaleza (b), disponibiliza dados que podem ser utilizados para 

estimativa de cobrança aos usuários de MRS no município de Fortaleza. Desse modo, a partir 

das informações obtidas, a opção por adotar um regime de taxa apresenta as melhores 

condições, visto que a população de Fortaleza apresenta nível de IDH e consciência abaixo do 

ideal para aplicação da PAYT (EY; SELURB, 2020). Nos tópicos seguintes, será determinada 

as características dessa cobrança em forma de taxa. 
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5.2 Definindo os parâmetros da cobrança 

Para determinar o comportamento da cobrança, será utilizada a mesma ideia mostrada 

no Capítulo 4, na qual a análise foi feita com base nos seguintes aspectos: serviços abrangidos,  

tipo de contribuinte, parâmetros de cálculo, valor e tipo de arrecadação. Cada um dos aspectos 

são discutidos a seguir: 

a) Serviços abrangidos: os serviços abrangidos pela cobrança são iguais aos obser vados na 

PL 0437/2022; 

b) Tipo de contribuinte: os tipos de contribuintes selecionados se encaixam quase que os 

mesmos tipos avistados na PL 0437/2022, porém diferente do que é observada na 

legislação de Fortaleza, há duas diferenças: 1) quanto a isenção que não existe na 

proposta desse trabalho, pois essa elimina os ideais propostos pelo PPP para formação 

de responsabilidade e conscientização no indivíduo; 2) o peso da cobrança difere para 

cada tipo de contribuinte (esses pesos serão abordados na seção 5.4.1). É importante 

citar que por limitações desse trabalho, não foi possível estimar a cobrança para o setor 

industrial devido à falta de dados; 

c) Parâmetros de cálculo: os parâmetros-base utilizados na fórmula da cobrança foram 

definidos por SELUR et al. (2021), os quais são: zoneamento urbano, frequência de 

coleta e uso do imóvel. Essas variáveis foram adicionadas na fórmula de Fortaleza, que 

tinha os aspectos: área do imóvel, fator matemático (constante) e fator de correção 

monetário; 

d) Valor: o incremento de novos proxies na fórmula de cálculo pode indicar maior 

dificuldade quanto ao cálculo, porém as variáveis incrementadas apresentam baixa 

variabilidade, uma vez calculado o valor da cobrança está sujeito a basicamente 

correções monetárias, no entanto, devido a valores baixos registrados por um conjunto 

de usuários considerável, a utilização de tabela seria interessante. Contudo, para essa 

pesquisa a utilização de equação será o padrão aplicada; 

e) Tipo de arrecadação: de acordo com (BERNARDES, 2020) a taxa média de 

inadimplência do pagamento do boleto IPTU foi de 22,47% no triênio 2016-2017-2018 

no município de Fortaleza. Esse dado pode indicar que a cobrança atual pode sofrer com 

esse problema, se for feita no mesmo modelo do IPTU. Dessa maneira, seria ideal que 
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a arrecadação fosse feita em conjunto com as arrecadações de outras cobranças, 

principalmente de tarifas que requerem da população pagamento por utilização, pois 

apresentam menor inadimplência. 

5.3 Apresentação da Equação Geral Parametrizada 

A equação parametriza aplicada a Fortaleza, nesse trabalho, considerou o modelo 

proposto por SELUR et al. (2021), que aplica o uso de diferentes variáveis, na qual pode-se 

citar: área do imóvel, uso do imóvel, frequência do imóvel, zoneamento urbano e fator 

matemático (constante), a metodologia de cálculo utilizada pelo trabalho pode ser vista na 

Figura 27. Além desses proxies também foi aplicado um fator de correção monetário, com 

objetivo de corrigir o valor da cobrança anual conforme o IPCA-E. A Equação 5.1 apresenta 

como é elaborada Cobrança por Imóvel (CI). 

CI = {[(AI × UI) × ZU ] × FC}t × CF ∗ CM          [R$]                 (5.1) 

A descrição de cada unidade pode ser vista abaixo: 

AI Área do Imóvel 

CM Constante matemática 

CF Fator de Correção Financeiro 

FC Frequência de coleta 

UI Uso do imóvel 

ZU Zoneamento urbano 

Conhecida a equação, será então definido a Constante Matemática (CM) no município 

de Fortaleza, sendo abaixo descrito como foi feita a obtenção da Constate Matemática e as 

considerações em cada item da equação. 

5.4 Aplicando a equação em Fortaleza 

Com a intenção de descrever como a equação pode ser comportar, será aplicado dados 

obtidos a partir da prefeitura de Fortaleza, na qual a aplicação dos dados tem o intuito de mostrar 

a hererogeneidade da população de Fortaleza, bem como avaliar como a equação pode ser 

comportar a partir das variáveis definidadas no tópico anterior. 
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Como supracitado, a prefeitura de Fortaleza disponibiliza através do portal Fortaleza (b) 

um catálogo de mapas com dados de diversas áreas. Para a pesquisa, foram selecionados dados 

socioeconômicos e territoriais do município, esses itens foram: IDH-Renda, Vazios Urbanos, 

Áreas Edificadas Comerciais em 2021, Áreas Edificadas Prestadores de Serviço em 2021, Áreas 

Edificadas Residenciais em 2021. Além do uso de informações do portal, também foi obtida a 

frequência de coleta por bairro através através de Fortaleza (a). Nos próximos tópicos será 

abordado como foram obtidas todas informações e consideração tomadas. 

Figura 27 – Metodologia com cálculo parametrizado. 

 

 
 

Fonte: próprio autor 

Importante citar que todos os mapas e a frequência de coleta apresentavam dados entre 

121 a 122 bairros, porém alguns desses bairros não possuíam padrão de nomeação, dessa forma 

um grupo de 11 desses bairros não foi possível comparar entre os mapas da plataforma e a 

frequência de coleta. Assim, foi feita a média simples desses bairros para as variáveis de 

zoneamento urbano e frequência de coleta e quanto as variáveis de área foi feita a soma de todas 

as áreas, esses dados foram aplicados na linha “Outros”, de acordo com sua respectiva coluna. 

O compilado dos dados obtidos pode ser visto no Apêndice A. 

5.4.1 Definindo as áreas e seus pesos 

A partir da plataforma Fortaleza (b) foram definidas as áreas, de modo que foram 

considerados os mapas: Vazios Urbanos, Áreas Edificadas Comerciais em 2021, Áreas 

Edificadas Prestadores de Serviço em 2021, Áreas Edificadas Residenciais em 2021. Essas 

áreas foram obtidas de maneira a possibilitar que o custo ao usuário pudesse ser função do uso 

do imóvel. No APÊNDICE são mostradas as informações das áreas para os tipos de 

contribuinte: terreno e outros, comercial, prestadores de serviço e residencial. Abaixo são 

descritas as considerações para cada tipo de contribuinte: 
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a) Terreno e outros: os dados obtidos para esse tipo de contribuinte estão vinculados ao 

mapa Vazios Urbanos, para se estimar todas as áreas com potencial de cobrança foi 

feito o levantamento de todos os espaços vazios com a característica: vazios e/ou 

subutilizados nas vizinhanças, de modo que foram retirados todas as áreas com valor 

nulo ou corrompido, que não estivessem parcial ou totalmente em zonas especiais, em 

Área de Proteção Ambiental (APA) e/ou Área de Preservação Permanente (APP). Ao 

total, foram obtidos 11.015 terrenos, somando ao todo 49.582.211,59 m²; 

b) Comercial: Os dados de área comercial foram obtidos a partir do mapa Áreas Edificadas 

Comerciais em 2021, esses dados estavam separados por bairro, não  houveram filtros. 

A área total encontrada para esse tipo de contribuinte foi de 27.812.754,97 m²; 

c) Prestadores de serviço: Os dados de área comercial foram obtidos a partir do mapa 

Áreas Edificadas Prestadores de Serviço em 2021, esses dados estavam separados por 

bairro, não houveram filtros. A área total encontrada para esse tipo de contribuinte foi 

de 1.222.716,43 m²; 

d) Residencial: Os dados de área comercial foram obtidos a partir do mapa Áreas 

Edificadas Residências em 2021, esses dados estavam separados por bairro, não 

houveram filtros. A área total encontrada para esse tipo de contribuinte foi de 

64.536.537,52 m². 

A partir da definição das áreas, então foi obtido a partir de SELUR et al. (2021) os dados 

de alguns locais que faziam a aplicação de cobrança especifica para cada tipo de contribuinte, 

um desses locais foi a cidade de Itapema em Santa Catarina. A partir dos dados de Itarema 

foram obtidos os pesos, que podem ser vistos na Figura 28 para cada tipo de contribuinte. 

Figura 28 – Pesos atribuídos 
 

 
 

Fonte: Adaptado de Selur et al. (2021) 

Importante observar que apesar das limitações do trabalho em rastrear a área indus trial, 

os usuários desse setor podem usufruir dos serviços de MRS, por isso a cobrança também deve 
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ser feita a esse tipo de contribuinte. Uma medida possível seria a partir dos dados obtidos após 

a aplicação, reajustar a cobrança com a contabilização do setor industrial.  

Matematicamente a relação AI×UI pode ser representada por uma multiplicação vetorial 

de matrizes, sendo AI uma matriz 112x5 com as colunas sendo cada tipo de contribuinte e as 

linhas os dados referentes a cada bairro e UI é uma matriz 5x1 sendo as linhas os pesos de cada 

tipo de contribuinte. O resultado da multiplicação é uma matriz 112x1, a matriz AI está 

representada no APÊNDICE, com as colunas: áreas Terrenos, Áreas Comerciais, Áreas 

Prestadores de serviço e Áreas Residências, a coluna referente ao setor industrial é nula e, 

quanto a matriz AI×UI esta pode ser vista na coluna AI x UI, no Apêndice A. 

5.4.2 Definindo a frequência de coleta 

A frequência de coleta foi considerada a partir do calendário de coleta disponível em 

(FORTALEZA, a) , a partir da qual, foi observado que 14 bairros possuíam regime de coleta 

dobrado, ou seja, os bairros com regime simples apresentam coleta três vezes por semana, em 

um dos períodos diurno ou noturno, nesses 14 bairros a coleta é executada em ambos os 

períodos. Nesse sentido foi adotado nos bairros em que havia um regime dobrado peso 2, 

enquanto nos bairros de regime simples foi aplicado peso 1. Houveram também alguns bairros 

tinham padronização no nome em relação ao obtida na plataforma (FORTALEZA, b), nesse 

sentido, foram convertidos os bairros para a nomenclatura vista na plataforma e adotado regime 

de frequência simples. 

Matematicamente a variável FC pode ser definida como uma matriz 112x1, com as linhas 

representando a frequência de coleta de cada bairro, os dados referentes a matriz FC podem ser 

vistos no Apêndice A, mais especificamente na coluna FC. 

5.4.3 Definindo o zoneamento urbano 

O zoneamento urbano tem o objetivo de trazer equidade vertical, que é um dos princípios 

do PPP. A proposta da PL 0437/2022 apresenta como solução para esse ponto a isenção de 

contribuintes, que compõem a maioria dos potenciais usuários. Segundo Diário do Nordeste 

(2023b) há a possibilidade de 70% dos usuários residenciais serem isentos, esse tipo de artificio 

entra em contraposição com os demais princípios do PPP, nesse sentido não será usado por esse 

trabalho. 

O zoneamento urbano definido nesse trabalho será baseado no IDH-Renda obtido a 
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partir da plataforma Fortaleza (b), os valores aplicados são mostrados no Apêndice A coluna 

ZU, na qual as estimativas tomadas para cada bairro são referentes a própria medida observada 

na plataforma. Matematicamente a variável ZU pode ser definida como uma matriz 1X112, com 

as linhas representando o IDH de cada bairro, ou seja, cada coluna da matriz. 

5.4.4 Definindo o fator de correção financeiro 

O fator de correção financeiro, chamado de fator de correção pela PL 0437/2022, 

tomado nesse trabalho é também atrelado ao IPCA-E, e tem valor de corrigir a taxa do usuário 

anualmente segundo a inflação. O custo total de MRS considerado nesse trabalho será igual ao 

tomado pela PL 0437/2022, ou seja, o valor de 350.134.471,69 R$/ano. Nesse sentido, o fator 

de correção financeiro para o primeiro ano de aplicação será igual a 1, após o segundo ano, o 

valor da taxa será em função da IPCA-E dos anos posteriores à aplicação da taxa. 

Matematicamente a variável CF pode ser definida como uma matriz 112x1 na qual os 

valores de todas as linhas são referentes ao fator de correção financeira, no caso a matriz terá 

valor 1, para o cálculo atual, visto que é considerando o início da aplicação, como supracitado, 

os valores da matriz são mostrados na coluna CF no Apêndice A. 

5.4.5 Definindo a constante matemática 

A partir da definição dos proxies e de seus valores, então pode ser estimado o fator de 

correção matemático (CM), ou taxa base. Matematicamente a variável CM também pode ser 

definida como um escalar e tem o objetivo de validar matematicamente que a arrecadação tenha 

o mesmo valor dos custos totais de MRS. Nesse sentido, foram aplicados os valores 

considerados na Equação 5.1. Aplicando os valores nas variáveis, obtiveram-se os seguintes 

resultados: 

{[(AI × UI) × ZU ] × FC}t × CF = 45.384.024 m² 

 Tem-se que o custo total por imovel é de 350.134.471,69 [R$/ano]. Assim, a partir dos 

valores acima, tem-se que o valor da constante matemática é: CM = 7,72 [R$/m²ano]. 

5.4.6 Apresentando a Equação Parametrizada definida para Fortaleza 

A Equação 5.1 aplicada a Fortaleza pode ser vista na Equação 5.2:  

 CI = {[(AI × UI) × ZU ] × FC}t × CF ∗ 7, 72     [R$]    (5.2) 
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Nesse sentido, os custos para um contribuinte tipo residencial de 70 m² localizado no 

bairro Conjunto Palmeiras seria de 5,45 R$/ano, enquanto os custo para uma residência de 440 

m² localizada no bairro Aldeota seriam de 5284,66 R$/ano. A utilização desses valores ajuda a 

entender como seria o comportamento da cobrança a dois extremos. A disparidade dos dados 

é influenciada pela razão entre o menor e o maior IDH-Renda registrada pelos bairros que é 

de 99, ou seja, o bairro com maior IDH é 99 vezes maior que o menor, mostrando que há de 

fato um range de desigualdade enorme entre os bairros, a Figura 29 mostra como os bairros são 

distribuídos por faixa de IDH. 

É importante frisar que esse é modelo de cálculo que não apresenta em dados suficientes 

para fornecer um modelo totalmente justo, devido à limitação de dados. No entanto, o objetivo 

dessa pesquisa é apresentar uma cobrança mais próximo do objetivado pelo PPP, na qual todo 

o universo de usuários ativos que são potencialmente beneficiados com os serviços se 

responsabilizam financeiramente por eles. 

Os proxies adicionados têm o objetivo de permitir que os princípios do PPP de equidade 

vertical, equidade horizontal e proporcionalidade fossem cumpridos. É importante ressaltar que 

o comportamento e características de cada varável podem ser melhorados, a partir da 

disponibilização de banco de dados mais preciso, também seria ideal separar os tipos de 

imóveis como prediais e residenciais simples, visto que a quantidade de resíduo liberada por 

edifício é maior que uma residência simples. 

Figura 29 – Distribuição dos bairros quanto ao IDH-Renda.  
 

 
 

Fonte: Adaptado de Fortaleza (b) 
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A proposta de metodologia de cobrança para Fortaleza feita nesse trabalho apresenta 

condição mais justa que a aderida na PL 0437/2022 visto que consegue atender mais princípios 

do PPP, estendendo a um conjunto maior de usuários a responsabilidade dos impactos causados 

ao meio ambiente, como também permite que seja aplicado uma situação que induz consciência 

quanto a produção de resíduos, possibilitando que seja possível cumprir a condição de viabilidade 

econômica. 
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6 CONCLUSÕES E TRABALHOS FUTUROS 

O trabalho apresentou uma metodologia de cálculo que permite caracterizar de forma 

mais precisa do que a PL 0437/2022, como deve ser a cobrança dos serviços de MRS no 

município de Fortaleza. A utilização de variáveis que promovessem a cobrança para aproximar-

se do desejado pelo PPP foi o intuito do trabalho, visto que, esse principio é a origem da 

cobrança de MRS. Nesse sentido, a adoção de cobrança observando somente os custos finais, 

sem observar os meios certos como deve ser feita a cobrança, tornar a cobrança somente mais 

uma forma de passar para o contribuinte a conta do estado. 

O fato de dividir a população em dois grupo, os pagantes e os não pagantes, quando 

ambos recebem o mesmo serviço contribuem para a ideia de que a cobrança é outra forma de 

imposto de renda. De outra maneira, basear a cobrança somente em uma variável, muito similar 

a ideia observada na cobrança do IPTU, colabora para o raciocínio de que é a mesma taxa, 

porém com um nome diferente. Esses argumentos contribuem para a ideia de que a proposição 

de uma cobrança em Fortaleza foi feita de qualquer maneira. Dessa forma, o trabalho apresentou 

uma equação parametrizada para a cidade de Fortaleza. A adoção de variáveis que entreguem 

princípios como a proporcionalidade, equidade vertical e equidade horizontal proporciona que 

o contribuinte receba uma cobrança de acordo com sua renda e os serviços oferecidos, assim 

tendo a condição de dispender um valor que não o obrigue a optar pela inadimplência e esteja 

consoante os serviços ofertados. 

Portanto, o trabalho aponta haver necessidade de haver uma revisão na metodologia de 

cálculo em Fortaleza, a utilização de duas ou mais variáveis é essencial por dois pontos de vista, 

primeiro a necessidade de agregar mais princípios do PPP e a indispensabilidade de evitar que 

a taxa do lixo seja vinculada ao IPTU, alienando e revoltando a população, por permitir aos 

usuários a ideia de que é somente uma forma da prefeitura arrecadar da população serviços que 

são obrigatórios a administração pública. De outra forma, são essenciais ações de 

conscientização da população: adoção de disciplina de educação ambiental e campanhas de 

conscientização quanto ao despejo ilegal, compostagem, reciclagem e separação de seu lixo, 

além de promover e assistir mão de obra especializada em serviços de MRS dando dignidade a 

esses trabalhadores, de forma que a população não seja um rival da administração pública, mas 

como parceiros ambos possam contribuir com a melhora dos serviços de MRS para sociedade 

e para o meio ambiente. Quanto a esse trabalho, há limitações que não puderam ser resolvidas, 

sendo necessária a adoção de dados referentes a indústria, o maior gargalo referente aos 
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objetivos desse trabalho. Porém, outras lacunas precisam serem sanadas: 

• Necessidade de analisar os usuários residenciais, comerciais, e de prestação de serviço 

quanto ao número de pavimentos do imóvel; 

• Estudar adoção de valores tabelados, invés, valores calculados e observar qual a melhor 

forma de arrecadação para cada faixa da tabela; 

• Analisar outras variáveis indexadas ao zoneamento urbano, bem como seu range entre 

o menor a menor cobrança e a maior cobrança e investigar como podem ser calculados 

os pesos de cada tipo de contribuinte para o município de Fortaleza, especificamente; 

• Analisar os resultados com os dados disponibilizados pelo IBGE em 2023. 
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